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OPINIÃO Gong Tao, embaixador chinês  

Cooperação 
China-África 
cheia de  
energia   

“No MPLA o meu 
papel é calar. Quando 

quero abrir a boca, 
mandam-me calar”

FRANCISCO VIANA, EMPRESÁRIO E MEMBRO DO CP DO MPLA

Plano de 
endividamento  
já derrapou  
em mais de 600 
milhões USD 
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ENTREVISTA. Militante convicto  
do MPLA, mostra-se crítico de algumas 
opções, em especial a das privatizações, 

e não tem dúvidas de que o Governo 
quer mandar na banca. Empresário 
defende que o combate à corrupção 

deveria começar com a declaração de 
bens e garante que não se está a cumprir 

com a lei da contratação pública.
Apoiante de um pacto de regime  

entre todos os partidos, sugere uma 
aposta na produção nacional e tece for-

tes crítias ao Prodesi. Sente que o MPLA 
não o ouve e até gostaria que ele esti-

vesse calado.  Págs. 4 a 8

RELATÓRIO DE 2020

Sonangol volta a ‘riscar’ dívida da  
Fábrica de Cimento do Kwanza-Sul 
CONTAS. No relatório de 2020, a Sonangol voltou a ‘riscar’ a dívida  
acima de 700 milhões de dólares que reclamou da Fábrica de Cimento  
do Kwanza-Sul em 2017. Em Novembro do ano passado, o Igape esclareceu 
ao Valor Económico que a dívida havia sido devolvida à petrolífera, depois de 
alguns anos sob tutela do Estado.  Pág. 14
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FICHA TÉCNICAV

uando os prin-
cipais canais 
públicos de tele-
visão formali-
zam um boicote 
concertado ao 
maior partido 
na oposição, 

não o fazem exclusivamente por 
soberba. É também uma mani-
festação de ignorância pura que 
a todos envergonha.

Primeiro, por razões legais. 
Os principais operadores públi-
cos de imprensa têm obrigações 
claras que derivam da Constitui-
ção e da Lei. E não há uma única 
lei que salvaguarde poderes discri-
cionários a esses órgãos, quando 
se trata de cobertura de conteú-
dos de interesse público. Nenhuma 
lei estabelece, por exemplo, que os 
órgãos públicos podem, excepcio-
nalmente, excluir das suas pautas 
instituições relevantes, quando os 
seus jornalistas se sentem supos-
tamente ameaçados.

Segundo, por razões políticas. 
Apesar de funcionarem sempre sob 
o comando das ordens superiores, 
não há absolutamente nada que as 
TPAs ganham, declarando-se for-
mal e abertamente como departa-
mentos de propaganda do poder. 
Pelo contrário, acirram apenas ani-
mosidades e aprofundam as rup-
turas na sociedade. Porque, salvo 
os fanáticos militantes, ninguém 
separa a decisão das televisões 
públicas do contexto político de 
pré-campanha que se mostra vir-
tualmente favorável à liderança da 
oposição. As contas que se fazem, 

Q
AS TELEVISÕES, O 

PRESIDENTE E A UNITA
neste caso, são de simples aritmé-
tica: aproveitar-se de um pretexto 
para se evitar a exposição dos actos 
de massas bem-sucedidos da Unita. 
Mas, como muitos exemplos vêm 
demonstrando, a decisão das tele-
visões corre o risco de criar o tal 
efeito boomerang.    

Terceiro, por razões técnicas. As 
televisões públicas não têm como 
explicar, tecnicamente, a decisão de 
os seus jornalistas ficarem impe-
didos de cobrir factos de interesse 
geral, por terem sido importuna-
dos numa manifestação. Não há 
manual nenhum que as defenda, 
a menos que tenha sido escrito na 
Coreia do Norte. 

Há ainda uma quarta razão que 
torna os comunicados das televi-
sões mais problemáticos, já que 
ridicularizam um gesto do Pre-
sidente da República de alegada 
transparência. O corte das televi-
sões com a Unita é declarado na 
mesma altura em que João Lou-
renço devolve ao Parlamento uma 
lei aprovada pelo MPLA que o 
próprio Presidente, mais palavra 

menos palavra, considera injusta. 
O argumento de João Lourenço 
não deixa dúvidas. A Lei eleitoral 
precisa de “reforçar, nalguns domí-
nios, os instrumentos que garan-
tam uma maior igualdade entre 
os concorrentes, sã concorrência, 
lisura e verdade eleitoral, no qua-
dro da permanente concretização 
do Estado democrático de direito”.

As preocupações do Presidente 
com a “sã concorrência, a lisura e 
a verdade eleitoral” não podem 
ser percebidas dentro de um qua-
dro de desequilíbrios graves ou 
de exclusão total do maior adver-
sário do MPLA nos órgãos públi-
cos. É lugar-comum afirmar que 
a transparência exigida nas elei-
ções não começa nem termina na 
lei eleitoral. A comunicação social, 
especialmente a pública de grande 
alcance, é dos factores determi-
nantes da verdade eleitoral. As 
televisões controladas pelo poder 
colocaram, portanto, o Presidente 
da República numa situação cons-
trangedora, dando ‘uma no cravo 
e outra na ferradura’.

©
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A semana

COTAÇÃO

PETRÓLEO SEGUE ANIMADO…
O petróleo começou a terça-feira a atingir a máxima de seis 
semanas motivado pelas previsões da International Energy 
Agency da forte recuperação da demanda. O brent, referência às 
exportações angolanas, negociou na tarde de terça-feira a 73,83 
dólares, subindo 0,4%. Já o WTI negociou a 70,75 dólares. 

BOLSAS NORTE-AMERICANA CAEM…
O possível aumento dos impostos corporativos provocou  
queda nos principais índices da Wall Street. Na tarde  
de terça-feira o Dow Jones caía 0,64%, a 34.647 pontos,  
enquanto o S&P 500 perdia 0,36%, a 4.452 pontos, e o Nasdaq 
recuava 0,26%, a 15.066 pontos.

3

ADRIANO MENDES DE 
CARVALHO,
governador do Kwanza-Norte

A sua governação tem sido 
criticada por alegadamente 
pouco fazer...  
Assumi a província em 2019 e 
no ano seguinte, veio a pande-
mia e fomos a província mais 
afectada depois de Luanda. 
Portanto, entrei numa conjun-
tura difícil. É claro que as coi-
sas deviam estar melhor.

E o que tem a dizer quanto ao 
acentuado desemprego?
Estamos a trabalhar. Com a 
operacionalidade do Planalto 
de Camabatela, serão criados 
vários postos de trabalho, o 
mesmo vai acontecer com o fun-
cionamento da fábrica de têx-
teis do Dondo, a Satec, onde já 
estão garantidos, este ano, 500 
dos 1.800 empregos previstos.

A cidade de Ndalatando não 
tem água potável. Quais são 
as perspectivas?
A situação vai mudar em breve. 
Já está instalada uma tubagem 
de 19 quilómetros a partir do rio 
Lukula, para a cidade. Vamos 
meter água no Cazengo, para 
200 mil habitantes, contra ape-
nas 30 mil habitantes da antiga 
tubagem. O município do Ngon-
guembo terá estrada. Pela pri-
meira vez, teremos um estádio 
de futebol e os aviários paralisa-
dos voltarão a funcionar. Por-
tanto, lançamos vários projectos 
e, no dia em que for exonerado, 
vou mostrar as conquistas. 

PERGUNTAS A...
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050409 10 E m  c o m u n i c a d o  d e 
imprensa, a Sociedade 
Mineira de Catoca descarta 
a presença de metais pesa-
dos na água dos rios afec-
tados pelo vazamento de 
polpa da bacia de rejeita-
dos na Lunda-Sul. 

O Banco Naciona l de 
Angola orienta os bancos 
comerciais a manterem os 
Terminais de Pagamento 
Electrónicos com dinheiro, 
de forma regular, até 95% da 
sua capacidade instalada.
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O Presidente da República 
devolve à Assembleia Nacio-
nal a Lei de Alteração à Lei 
Orgânica sobre as Eleições 
Gerais para a reapreciação, 
sem, no entanto, indicar as 
matérias a serem analisadas.

O Governo lança o con-
curso público internacional 
para a gestão e manuten-
ção do Caminho-de-Ferro 
de Benguela, denominado 
Corredor do Lobito, por um 
prazo de 30 anos, anunciou 
o ministro dos Transportes, 
Ricardo d’Abreu.

O governador do Banco 
Nacional, José de Lima Mas-
sano, revela que a concessão 
de crédito registou um cres-
cimento na ordem dos 8,4%, 
nos últimos 12 meses.

Os partidos na oposição com 
assento parlamentar mani-
festam-se disponíveis para 
que haja “maior consenso” 
na discussão, tratamento 
e votação da Lei de altera-
ção à Lei Orgânica sobre as 
Eleições Gerais, em segunda 
deliberação no Parlamento.SE
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SEGUNDA-FEIRA 
A ministra das Finanças, Vera Daves, afirma que a existência de dinheiro fora do controlo  
do Estado, decorrente do elevado número de contas bancárias 'fantasmas', tem atrapalhado a exe-
cução orçamental.

Terça-Feira 14 de Setembro 2021
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Entrevista

Militante convicto do MPLA, mas crítico de algumas opções do 
Governo, em especial das privatizações, Francisco Viana é favorável à 
alternância democrática, porque só entende que ninguém deve ficar 
eternamente no poder e sente que o partido está esgotado. Apoiante 

de um pacto de regime entre todos os partidos, o empresário defende 
que o combate à corrupção deveria começar com a declaração de bens 
dos governantes. Sugere uma aposta na produção nacional, a todos os 

níveis, com forte incidência na agricultura.

u a s e  m e i o 
século depois, 
ainda estamos 
a corrigir o que 
está mal?
Sim. Quando 
se começa mal, 
é um grande 

problema. Angola devia ter nas-
cido com uma Assembleia Cons-
tituinte, ter todos os irmãos numa 
mesma assembleia de um mesmo 
partido político, fazermos eleições 
democráticas. Depois esses repre-
sentantes do povo sentarem-se e 
decidirem aquilo que é um pro-
jecto comum para Angola. Mas, 
infelizmente, tivemos só o vence-

dor a ditar a sua lei nos últimos 45 
anos e isso não faz bem ao país. 

E quando é que paramos de cor-
rigir?
Temos de iniciar uma nova rela-
ção baseada no respeito e, sobre-
tudo, acreditar que todos somos 
angolanos. Somos necessários para 
a construção de Angola. Ultima-
mente, não é o que temos vindo a 
assistir, por exemplo, com a questão 
dos marimbondos. Isso só divide 
Angola, porque os tais marimbon-
dos, que acabaram por nem sequer 
serem devidamente identifica-
dos, são necessários para Angola. 
Todo o mundo é necessário. Não 
nos devemos auto-excluir até ficar-
mos sozinhos. O que está mal é não 
aceitarmos as diferenças.

E o que acha que está a acontecer?
Temos de encarar com muita 
naturalidade a alternância demo-
crática. Não posso pensar que 
vou governar o país e o mundo 
durante todo o tempo. Mesmo 
se tivermos numa sala a ver tele-
visão, durante 45 anos, não deve 
ser a mesma pessoa a pegar no 
comando e a dizer qual é o pro-
grama. Os outros irmãos tam-
bém têm o direito de mudar a 
programação. 

O senhor, como militante do 
MPLA, faz também parte deste 
grupo...
Sim, sou militante. Mas, no 
MPLA, o meu papel é calar. 
Quando quero abrir a boca, man-
dam-me calar.

Assim, literalmente?
Tem acontecido muitas vezes até 
que decidi parar de participar nas 
reuniões. Faço parte do comité 
provincial, dei várias ideias. Não 
estão a fazer utilidade das minhas 
ideias. Tenho o MPLA no coração 
e vou morrer MPLA. Mas o MPLA 
não tem razão em tudo e há coisas 
que temos de corrigir. Entrei para o 
comité provincial na esperança de, 
como empresário, ajudar na ques-
tão do empresariado. Fizemos um 
aviso de que o país ia mal economi-
camente, escrevemos várias cartas 
ao Presidente da República.

É um militante zangado?
Não. Sou um militante triste. Gos-
taria de ver o nosso partido muito 
mais além do que é hoje. Não há 

Q
Por  Emídio Fernando

"Não se está  
a cumprir  

a lei da 
contratação 

pública"

dúvida nenhuma de que o MPLA 
é uma grande força, mas o pro-
blema é que está a autodestruir-se. 
E não aproveita bem os seus mili-
tantes. Sou do MPLA. Talvez seja 
o único militante do MPLA que 
esteve três vezes na Jamba. Estive 
em três ocasiões diferentes. Tive o 
prazer de conhecer muitos militan-
tes da UNITA. E estive em Paris, 
com o Holden Roberto. Portanto, 
no fundo, sou mais um patriota. 

Recordo-lhe que o senhor é mili-
tante de um partido que tem como 
'coluna vertebral' o centralismo 
democrático. Logo, as decisões 
da maioria sobrepõem-se...
Todos os partidos no mundo são 
assim. Até o Trump também é 
assim. O problema é que não devo 

FRANCISCO VIANA, PRESIDENTE DA CONFEDERAÇÃO EMPRESARIAL DE ANGOLA
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O Governo é que manda na banca. Aquilo 
nem no tempo da Roménia poderia acontecer. Faz o Prodesi, 

mas não trabalha com os empresários.
~

~

Perfil

Francisco Viana, natural de  
Golungo Alto, Kwanza-Norte, é 
presidente da Associação  
Empresarial de Luanda e fundador 
do Fórum dos Empresários de  
Língua Portuguesa. Já foi 
catalogado de “patrão dos 
patrões”, título que agora rejeita. 
Assumido militante do MPLA, 
sendo actualmente membro do 
Comité Provincial de Luanda, 
considera-se um “militante triste 
e calado.” 

Empresário e 
militante convicto

Continuação na página 6

Os tais 
marimbondos,  

que acabaram por 
nem sequer serem 

devidamente 
identificados, são 
necessários para 

Angola.

partidarizar as questões de Angola, 
porque o mal de Angola não está 
essencialmente nos partidos. Está 
na nossa mente. Não é só o MPLA 
que quer a exclusão, os outros par-
tidos, nos momentos mais difíceis, 
se auto-excluíram. Mesmo na luta 
da libertação, não nos consegui-
mos unir. Está na hora de pensar-
mos mais em Angola do que nos 
interesses partidários e de rever-
mos a nossa Constituição. Nem 
sequer podemos votar no próprio 
chefe de Estado. Andamos para 
trás. Por isso é que agora já não 
voto. Não voto, porque isto já não 
é uma democracia, mas sim uma 
partidocracia. Votamos nos par-
tidos e estes instalam presidentes, 
quando deveria haver independen-
tes a candidatarem-se. Temos uma 
Constituição que tem dificuldade 
em controlar o executivo. Esta-
mos num estado de direito que não 
está plenamente de direito, porque 
ainda temos uma grande partida-
rização das instituições democrá-
ticas. Quando é que vamos dar o 
salto para uma democracia de qua-
lidade? Porque é que temos medo 
da alternância? Por exemplo, em 
Cabo Verde, o PAIGC foi governo 
durante muito tempo, mas depois 
perdeu as eleições. Mas não é por 
isso que o PAIGC morre.

É entendível que um militante do 
MPLA faça essa pergunta como se 
estivesse a defender a alternância?
Defendo mesmo. Quando um 
determinado partido esgota as 
suas soluções.

É o que acontece com o MPLA?
Estamos sempre a ir buscar os mes-
mos nomes. Deveríamos ter mais 
um bocadinho de imaginação, ser-
mos mais inclusivos. Não podem 
ficar no partido pessoas eternas. 
Mas isso no partido e na UNITA. 
A UNITA deu um grande exemplo 
de democracia interna. Foram cinco 
a candidatar-se e ganhou o Adal-
berto. Devemos pegar nos partidos 
políticos e dar-lhes essa frescura, 
essa modernidade de alternância. 

Já elogiou a UNITA quatro vezes. 
Dá para entender que apoiaria a 
UNITA ou gostaria de a apoiar? 
Não. Sou amigo pessoal do Adal-
berto Costa Júnior, acredito que é 
um homem de grandes qualidades. 
Também sou sobrinho de Agosti-
nho Neto, o mesmo que prendeu 
o meu pai. Tenho enorme carinho 
pelo nosso camarada José Eduardo 
dos Santos. As pessoas não podem 
achar estranho gostarmos de ango-

China. Mas a realidade é que, na 
China, há muita corrupção, mas o 
Partido Comunista Chinês tem um 
controlo e o presidente Chi Jin Ping 
enfrenta a América e toda a gente. 
Combate-se a corrupção comba-
tendo a pequena corrupção. Isto é, 
começar a formar pequenos fun-
cionários a não receber um maço 
de tabaco. E dão-se condições aos 
trabalhadores.

O que é que se deveria fazer e que 
não está a ser feito?
Aplicar leis. Quando se entra no 
poder, faz-se uma declaração de 
bens, a lei da probidade. Quando 
se diz que não pode haver gover-
nantes que fazem negócios, mas 
continua a haver, obviamente há 
quem tenha de se rever. 

Tem gostado da forma como o 
Estado recupera capitais?
É necessário que se faça o repa-
triamento. A França já está a 
adoptar leis para os dirigentes 
africanos de modo a que possa 
recuperar essas fortunas. O pro-
blema é que a iniciativa passa ao 
lado dos países onde são deposi-
tados os dinheiros. Já não temos 
mãos nas nossas próprias rique-
zas, quando deveríamos ser nós a 
ter esse tipo de iniciativas. 

Incomoda-o ver pessoas serem 
detidas e presas como tem acon-
tecido?
Não vi ninguém a ser detido, nem 
preso. 

Já tivemos muitos presos...
Temos muito poucos. Deveríamos 
tentar pôr um bocado de ordem. 
Muita gente vai para a cadeia, fica lá 
dois ou três dias e depois sai. Temos 
também informação de algumas 
situações em que também agentes 
da justiça vivem de soltar presos. 
A família chega, junta um dinhei-
rinho e pronto. Enquanto a justiça 
estiver assim não se pode dizer que 
há presos. Não há presos. Há pre-
sos de estimação.

Quem?
Acredito que há presos de estima-
ção. O senhor é inteligente suficiente 
e faça a sua investigação.

Refere-se a Augusto Tomás?
Não devemos chegar e persona-
lizar nomes. Quem sou eu para 
saber o que se passou com Augusto 
Tomás...?

lanos de partidos políticos diferen-
tes. José Eduardo dos Santos foi um 
grande estadista e ficará na história 
como grande estadista, quer quei-
ram, quer não. Faz falta. É bom 
que ele venha a Angola para unir 
os angolanos.

E tem o mesmo carinho por João 
Lourenço?
Fui a pessoa dentro do MPLA, uma 
das primeiras, a fazer campanha 
para alternância dentro do partido 
e fui dos primeiros a apoiar o Presi-
dente João Lourenço. O problema 
é que acabámos por não conseguir 
chegar a um diálogo. Fiz campanha 
e estive presente no grande comí-
cio que fez com os empresários. 
Apresentámos as nossas propos-
tas. Quatro anos depois, não con-
seguimos falar.

Arrependeu-se?
Não estou arrependido, era necessá-
rio. O presidencialismo em excesso 
é muito mau. 

E é o que está a acontecer agora?
Já aconteceu no passado.

O seu pai é que falava no presi-
dencialismo em excesso em rela-
ção a Agostinho Neto.
E foi preso e torturado por isso. 
O meu pai dizia duas coisas. Pri-
meiro, a questão do presiden-
cialismo, segundo, as contas, 
dinheiros, roubos e a corrupção, 
que já havia na altura. Também 
sou filho da minha mãe. Aprendi 
muito com essa portuguesa que 
casou com um africano, foi deser-
dada e, muitas vezes, não davam 
os papéis que ela merecia no pró-
prio partido porque era filha de 
um branco, de um colono. Às 

vezes, dá-me ideia de que Angola 
não evoluiu muito. Continuamos 
com os problemas raciais e tribais.

Sente isso?
Todos os dias. A nossa sociedade não 
está pacificada. Ainda oiço esses sula-
nos, esses bailundos, esses bacongos. 
Ainda vejo o que aconteceu no leste 
com as Lundas. É terrível. Ainda oiço 
a falar esses cabindas. Para não falar 
desses mulatos e brancos. Angola 
tem de olhar para os seus proble-
mas. É fácil um angolano chegar 
a Portugal e, passados três anos, já 
é português. Enquanto ao portu-
guês, a viver aqui 20 anos, o assunto 
não é resolvido. Um 'mamadu', que 
trabalha aqui há 40 anos, não tem 
documentos. Os filhos não podem 
ir para a escola. A nossa sociedade 
não é inclusiva. 

Isso é culpa de quem?
Se tomar conta de uma casa e man-
dar em casa, você é o principal cul-
pado. Temos de saber quem está a 
fazer as leis, quem está as implemen-
tar, quem está a conduzir o barco. 
Mas, na corrupção, já é algo que se 
enraizou no nosso pensamento. E 
não podemos apontar os nossos 
dirigentes por serem corruptos.

Que tipo de combate à corrupção 
é que deveria ser feito?
Na educação e no exemplo. Uma 
vez, propus que, dentro dos par-
tidos, nomeadamente no MPLA, 
houvesse um gabinete de perse-
guição à corrupção. Mandar pren-
der todos os corruptos. De maneira 
que dentro do partido começasse 
a haver esse hábito. 

E qual foi a resposta?
Disseram-me que não estava na 
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Mas como empresário e militante 
do MPLA, sabe se o incomoda ou 
não, ou se é correcto ou não.
Não ganhamos nada nessa perse-
guição. Nem ao Augusto Tomás, 
nem a nenhum camarada. 

Defende uma amnistia?
Defendo um pacto de regime em 
que todos os partidos políticos se 
ponham de acordo. Não concordo 
que se pegue nas coisas dos empre-
sários. Por exemplo, o Kero já era 
de empresários angolanos. Retira-
ram-se esses bens para agora nego-
ciar em condições desfavoráveis 
com estrangeiros

Esse pacto está impossibilitado?
Não. É preciso pôr o MPLA e a 
UNITA de acordo. Temos de pen-
sar no futuro de Angola e não no 
passado. Temos de fazer uma bur-
guesia nacional. As pessoas foram 
para a luta de libertação nacional. 
Imaginemos que fosse o império 
romano. Fez a guerra e venceu. E o 
imperador chega e diz, você agora 
fica cônsul daqui, cônsul dali. Foi 
assim que as nações fizeram as suas 
riquezas, dividindo entre famílias. 

E não foi o que aconteceu com o 
MPLA?
Não. Deveria ser dividido, houve 
um certo kwata-kwata. Devíamos 
fazer de forma organizada, como 
o fez a África do Sul. Começou a 
repartir riquezas pelos membros 
do ANC e por várias empresas de 
uma forma clara, à luz do dia. 

E não aconteceu aqui?
Aqui houve uma boa intenção do 
ex-presidente José Eduardo dos San-
tos, mas depois não foi devidamente 
controlada e descambou. Ao invés 
de esperar a sua parte, cada um foi 
inventar a sua. A UNITA também 
teria direitos e estavam nos acordos 
de Bicesse, para também ter susten-
tabilidade económica. Só porque é 
da UNITA já não dá fazenda, só por-
que é da FNLA, já não dá fazenda. 
Tem de haver um casamento entre 
membros do MPLA, da UNITA e 
da FNLA, tem de haver empresas 
conjuntas. Temos de procurar fazer 
partilhas e cruzamento de interes-
ses. Tudo isso não pode ser feito 
por cima dos interesses do ango-
lano comum. 

"O que se aprendeu foi traficar 
influência, roubar o erário público 
e ter uma mentalidade de ren-

buscar as nossas esmolas. Está a 
acontecer muito. Não estou aqui 
numa posição de delação, mas sim 
na intenção de chamar a atenção 
para o perigo. Angola deveria ter um 
serviço de inteligência económica. 

Os estrangeiros dominam, mas 
têm por trás alguns angolanos...
Basta assinar e vender posições para 
20 ou 100 anos, tanto que o nosso 
próprio chefe de Estado encontrou 
situações que teve de corrigir. Deve-
ria haver uma maior aproximação 
entre o gabinete do Presidente e a 
classe empresarial. Fizemos uma 
proposta para que fosse consti-
tuído o conselho de concertação 
económica e empresarial. Iniciá-
mos o diálogo. Na altura, quem 
esteve a acompanhar foi o minis-
tro de Estado Manuel Júnior e tam-
bém o da economia, Sérgio Santos. 
Acontece que, a uma determinada 
altura, houve um entendimento 
diverso daquilo que é a concerta-
ção e havia pessoas que achavam 
que era só ouvir. 

Um conselho desse tipo não foge 
ao controlo partidário?
Claro. Tem de ser independente. 

A proposta, à partida, muito difi-
cilmente passaria...
Devo partir do pressuposto de que 
existe um governo legitimamente 
eleito e temos de trabalhar. Devemos 
também visitar o Parlamento para 
trabalhar com os partidos, nomea-
damente com as comissões de eco-
nomia e finanças e da reforma do 
Estado. Quem governa é com quem 
devemos trabalhar. Quando faze-
mos uma proposta ao Governo, não 
devemos pensar que é do MPLA. 
Existe uma série de membros do 
Governo que nem sequer são do 
comité central.

Qual é a culpa dos empresários?
Se temos uma liderança e um empre-
sariado fracos, claro que a culpa é 
da liderança. Às vezes, estamos a 
concorrer com os nossos dirigentes. 
Eles é que ficam com os melhores 
contratos, com as 'massas', jogam os 

foguetes, atiram as canas, fazem as 
festas. É uma concorrência desleal. 
Não se está a cumprir a lei da con-
tratação pública. Não é para fazer 
estes ajustes directos que estamos a 
ver. Continuam ajustes directos de 
centenas e dezenas de milhões de 
dólares. Nós, os empresários, o que 
é que temos? Temos impostos para 
pagar e um mercado totalmente des-
capitalizado. O empresário não tem 
dinheiro, não tem crédito. 

Não acredita no sucesso das pri-
vatizações?
Não é que não acredite. Não fize-
mos a luta de libertação nacional 
para entregar, de mão beijada, os 
bens do Estado a estrangeiros.

Os angolanos não têm condições 
para entrar nessa 'luta'?
A privatização não faz sentido. O 
angolano não tem dinheiro. Não 
seria justo continuarmos a per-
mitir a delapidação dos bens do 
país dessa forma descarada e à luz 
do dia. Os negreiros ainda anda-

deiro". Reconhece estas palavras?
Somos uma economia rendeira, 
não temos o hábito de produção. 
Temos estado a viver do petró-
leo, mas não ganhámos hábitos 
de transformar Angola no vasto 
campo de gente produtiva. Temos 
uma administração muito grande 
e muito pesada, não deveríamos 
ter tantos funcionários públicos. 
Quando atingimos a libertação 
política, deveríamos ter formado 
guerreiros para a independência 
económica. O angolano está a per-
der cada vez mais.

Está a perder posição para quem?
Para os estrangeiros mancomuna-
dos. Há estrangeiros que vêm para 
Angola, fazem esforços e vivem dele. 
Deveríamos fazer de Angola, tipo 
os EUA, um estado descentralizado 
que acolhesse milhões de pessoas, 
mas não prejudicasse a população. 
Mas não. Preferimos que venham 
os nossos mancomunados. Apare-
cem à frente dos negócios, a gente 
privatiza para eles e depois vamos 
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vam muito para vender os escra-
vos, agora nós, com uma caneta, 
é uma nação inteira vendida aos 
chineses e a outros. Angola é dos 
pequenos. Primeiro, temos a agri-
cultura familiar. Somos um país de 
agricultores. Nas 18 províncias, o 
que vai funcionar é o agro-negócio. 
Ao nosso ministro da Agricultura, 
o engenheiro Assis, puseram-lhe 
numa posição ingrata, porque 
ele não tem 'budget'. Deveria ter 
dez vezes mais daquilo que tem. 
Deram-lhe o ministério, mas não 
lhe deram meios. Os nossos herói-
cos trabalhadores do Estado nem 
têm bicicletas e motas para ir para 
o campo. Não têm condições nem 
ordenados. Não temos veterinários 
que cheguem. Não temos institu-
tos médios agrários. Poderíamos 
fomentar o empreendedorismo nas 
províncias, fazer cooperação com 
países que já têm sucesso nisso, 
como é o caso do Brasil. Devería-
mos ensinar técnicas mais moder-
nas para que o milho em Angola, 
não fosse problema.

condições para o trabalhador. O 
trabalhador em casa não tem luz, 
água, chega ao trabalho a chei-
rar a catinga. Ainda é chamado 
a atenção, porque está a cheirar 
a catinga, mas não sabemos de 
onde é que está a sair. O traba-
lhador, às vezes quando chove, 
já não vem trabalhar e leva falta, 
mas andou a tirar baldes de água 
de casa. Somos heróicos e o ango-
lano ainda chega sorridente ao 
trabalho. Precisamos de dar pri-
meiro ao trabalhador formação e 
condições para o trabalho e com 
pouco dinheiro. Poderíamos dar o 
tal um milhão de casas que não sei 
aonde é que andam. Fez-se a Cen-
tralidade do Kilamba e conheço 
pessoas que são ricas e têm lá três 
apartamentos para as amantes. 
Fazem-se casas para os pobres, 
mas depois continuam a ser os 
ricos que as usufruem. Temos de 
amar o nosso povo e os dirigen-
tes de olhar o povo com amor. A 
lei do trabalho é importante, mas, 
tem de ser equilibrada.

E esta lei é equilibrada?
O problema é o custo de vida. O 
trabalhador, há poucos anos, com-
prava o frango a 300 kwanzas e 
agora compra-o a dois, quase três 
mil kwanzas. Antigamente, com-
prava farinha a três mil kwanzas e 
agora compra a 21 mil. Em cinco 
anos, passámos de 100 dólares, 
que eram 10 mil kwanzas, para 
os 65 mil kwanzas. O custo de 
vida aumentou imenso. A misé-
ria é tanta... e ainda dizem que 
não existe miséria. Não estou a 
ganhar dinheiro. Tenho restauran-
tes e não estou a facturar, porque 
o povo não tem dinheiro. Então, 
onde está o dinheiro de Angola? 
É preciso pôr aquela diferença 
do petróleo, fez-se o orçamento 
a 40 dólares, mas agora estamos 
a receber 30 dólares a mais. Esse 
dinheiro tem de ser transformado 
e redistribuído para a população. 
Angola não tem kwanzas e isso 
é muito grave. Olha-se para o 
angolano e vê-se que está triste. 
E não tem nada que ver com a 
governação.

Quatro ministros da economia 
em quatro anos. Isso significa 
instabilidade?
Já tínhamos um programa, o 
Angola Investe, do ex-Presidente 
José Eduardo dos Santos, capita-
neado pelo ex-ministro Gourgel. É 
dos melhores projectos que conheço 
no mundo. O problema é que caiu 
numa sociedade corrupta. A culpa 

A grande aposta devia ser ajudar 
os agricultores?
Não. A grande aposta tem de ser em 
todos os leques do conhecimento. 
Tem de ser na xxx???xx

E como é que se faz?
Por exemplo, chega-se aos antigos 
combatentes e entregam-se tracto-
res. Isso chega? O antigo combatente 
já está cansado. Deve-se formar um 
membro jovem da família. Se se 
quiser fumar um bagre, ninguém 
tem condições para o fazer. Não 
há quem ensine a tirar o lagostim 
ou a fazer a desova, para fazermos 
piscicultura. Não há ninguém que 
consiga meter pequenas máqui-
nas para aproveitarmos o tomate 
que estraga. 

Quem deveria fazer esse inves-
timento?
Na Alemanha, ou na União Euro-
peia, cobram impostos, mas pres-
tam serviços. Só com a pandemia, 
dos impostos que receberam, cria-
ram condições para os empresá-
rios. Criaram sedes e centros de 
formação.

O que é que está a falhar?
O que está a falhar é que ainda con-
tinuam interesses europeus a com-
prar os nossos traidores. Aqui em 
África, temos cientistas, invento-
res. Temos angolanos que já ven-
deram um aplicativo a 25 milhões 
de dólares. Não fazemos só funge. 
Quando se entra naqueles matos 
do Golungo Alto, do Samba Caju, 
não há nenhum saco para pegar no 
produto, não há motas para entrar. 
Ninguém ensina nada, nem ao 
menos como se vai podar o café. 
Ninguém ensina como se vai tirar 
as carraças ao boi. Mas temos bois, 
somos uma maravilha de oportuni-
dades, dando lugar aos pequenos. 
As pequenas e microempresas, em 
qualquer parte do mundo, devem 
ser apoiadas.

Está de acordo com a lei laboral?
A lei laboral tem laivos de comu-
nismo. Se for a um tribunal de tra-
balho, praticamente perde, se for 
empresário. Já é uma prática dos juí-
zes, "coitadinho dos trabalhadores", 
as famílias também dão dinheiro 
e depois dividem o saque. Vamos 
pensar diferente. O trabalhador é 
feliz se tiver transporte. Ganha 25 
mil kwanzas e tem cinco filhos.

E isso é um bom salário?
Claro que não. Mas é o salário 
do mercado. O Estado deveria ter 
metro, transporte, clínicas com 

não é do Governo, mas sim de uma 
sociedade que está habituada a ir 
buscar dinheiro ao banco e a não 
pagar. Isso originou que o fundo 
criado pelo ex-chefe de Estado dei-
xasse de funcionar. Não há fundo 
que resista a tanta corrupção. 

Foi um duro golpe o fim do Angola 
Investe?
Já estávamos a trabalhar para fazer 
o Angola Investe 2, com a correc-
ção e os melhoramentos. Seria cor-
rigir o que está mal e melhorar o 
que está bem. Mas decidiram fazer 
uma coisa, já com o ministro Luís 
Pinto da Fonseca, que não lem-
bra ao diabo, que foi o Ministé-
rio sediar todos os empréstimos. 
Ficaram a comandar o barco, o 
BDA. O Governo é que manda na 
banca. Aquilo nem no tempo da 
Roménia poderia acontecer. Faz 
o Prodesi, mas não trabalha com 
os empresários. 

É possível haver uma redução 
de preços dos produtos da cesta 
básica?
Claro que é possível. É pôr o ango-
lano a trabalhar bué. Isso faz-se 
apoiando a produção. Quando o 
ministro do Comércio falou do 
matabicho, tinha razão. Temos 
tantos produtos bons. Não deve-
mos falar da cesta básica, mas 
sim de segurança alimentar. Se 
oferecer arroz à população do 
Sul, que não come arroz, só se 
vão arranjar problemas. O que 
devemos fazer é fomentar a pro-
dução. O problema aqui é mais 
fomentar, porque se vai buscar a 
micha do projecto. Imaginemos 
que vou fazer dois/três projectos 
de 50 milhões de dólares. Acon-
teceu com o Prodesi. Só os gran-
des é que recebem dinheiro. Os 
pequenos não estão a ver nada. 
Mas alguns que estão aí, ligados 
ao poder, já têm a sua parte. Mas 
o povo que só bastava mil dólares 
não recebe. O óleo pode-se fazer 
aqui em Angola, com jinguba. Se 
falarmos da cesta básica, estamos a 
falar do açúcar, tomate, sal e fuba. 
A fuba vir do Brasil é uma brin-
cadeira. Se apostarmos nos cam-
poneses, eles vão produzir. Agora 
pensa-se em mandar vir estran-
geiros, até há projectos megaló-
manos de chineses a entrar nos 
nossos campos.

Temos condições para exportar?
Claro que temos condições. 
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Sou um  
militante triste.  
Não há dúvida 

nenhuma  
que o MPLA é 
 uma grande  

força, mas  
o problema é  

que está a 
autodestruir-se.  
E não aproveita  

bem os seus 
militantes.

Quando se diz que 
não pode haver 

governantes  
que fazem negócios, 

mas continua a 
haver. Obviamente 

há quem tenha  
de se rever.

Não fizemos  
a luta de libertação 

nacional para 
entregar, de  

mão beijada, os  
bens do Estado a 

estrangeiros.

Isto já não é uma democracia, mas sim uma 
partidocracia. Votamos nos partidos e estes instalam presidentes, quando 

deveria haver independentes a candidatarem-se.
~
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E há excesso de burocracia na 
exportação?
Disso não tenho dúvidas. Nos outros 
países, quando se exporta dá-se um 
incentivo. Aqui ainda temos de 
pagar. Pagamos taxas. Na China, 
os empresários são incentivados e 
ainda recebem do imposto 17%. 
Tem noção dos camiões que estão 
a ir ao Luvo e de lá para o Zaire? 
Aos montes. Já estamos a exportar.

Não deveríamos ser mais ambi-
ciosos em vez de ficarmos só por 
aqui, pelos vizinhos?
Você nem consegue ter uma mulher, 
quer ter quantas então? Se estás no 
Luvo e nem consegue ainda forne-
cer o Zaire, já quer ir aonde? Temos 
aqui países à volta mais do que sufi-
cientes para um grande início da 
exportação. As barreiras impos-
tas nos países europeus são muito 
mais complicadas. África tem muito 
dinheiro e os nossos produtos têm 
uma penetração imediata nos paí-
ses vizinhos.

Em 2015, utilizou a expressão “o 
El dorado em Angola vai come-
çar”. Falhou?
Não falhou. Quando utilizei essa 
expressão, o petróleo tinha caído e 
Angola estava numa crise quase de 
insolvência. Teve de pedir dinheiro 
a todo lado e só a China é que deu. 
Não tínhamos indústria nem agri-
cultura. E de então para cá, mul-
tiplicaram-se. Antigamente, não 
ouvia um angolano a dizer "vou 
à minha fazenda", agora multi-
plicam-se grupos de criadores de 
coelhos, galinhas, vacas e cabras. 
Produzimos um pouco de tudo 
cada vez mais. Agora é que o 'el 
dorado' começou. Mas não acon-
teceu em dois dias. No mercado 
do Km 30, pode-se ver que pro-
duzimos muita coisa. Há lá quem 
torre jinguba. E, torram jinguba 
com motor de carro, porque não 
estamos a conseguir meter-lhes lá 
algumas moageiras a sério. Então, 
inventam e inovam.

É a luta pela sobrevivência?
É o heroico povo angolano. Quando 
dizem que os africanos não gostam 
de trabalhar, é mentira. É racismo. 
O africano gosta de trabalhar, não 
o deixam trabalhar. Há angolanos 
que gastam mil kwanzas para che-
gar ao trabalho e só vão ganhar 800 
a 900 kwanzas. Mesmo assim está 
alegre, ainda não deu nenhuma 
bofetada ao patrão.

E vai votar no MPLA?
Se houver uma separação entre 
votar para o chefe de Estado e votar 
para o partido, irei votar. Se for esta 
a Constituição, em que tudo está 
embrulhado, Francisco Viana não 
vai pôr o seu dedo.

Portanto, o seu problema é João 
Lourenço?
O João Lourenço é grande patriota 
e um grande Presidente. 

Porque faz essa distinção?
Porque não podemos ter poder 
excessivo em nenhuma situação.

E é o caso dele?
Na Constituição de Angola, o 
chefe de Estado tem poder a 
mais. Se amanhã entra o Adal-
berto, com esse poder, vai ser 
mau para Angola. Qualquer pre-
sidente com esses poderes exces-
sivos não é bom. João Lourenço 
é um patriota. Gosto dele. Está 
a tentar fazer o seu melhor. Está 
rodeado de marimbondos. Con-
tinua com muitos marimbondos.

E o marimbondo pica a sério...
Ele disse que aguenta. O problema 
é que o tempo está a passar. Angola 

precisa de acelerar nas mudanças. 
Não personifiquem os problemas 
de Angola no João Lourenço ou 
no Adalberto. Todos os angola-
nos são poucos. Não acusem um 
chefe de Estado que está a fazer o 
possível. (...) Sabemos que temos 
de acabar com a corrupção e sabe-
mos que Angola tem de ser mais 
inclusiva. Fizemos uma revisão 
constitucional à pressa. Dá-me a 
ideia de que é para matar a visão 
daqui a uns cinco anos. Podería-
mos fazer o seguinte: em 2022, o 
povo que escolha e depois vamos 
a uma assembleia constituinte. 
E vamos elaborar um projecto 
comum. O pacto de regime é isso. 
Temos de votar uma nova Cons-
tituição, mas amplamente discu-
tida também pela sociedade civil, 
pelo clero, pelos sindicatos e por 
todo o mundo. Coisa que também 
não entendo como é que entramos 
num governo e vamos dizer que 
vamos simplificar e acabar com 
não sei quantos ministérios e, 
de repente, metemos 10 provín-
cias como projecto, quando não 
temos estradas nas províncias. 
Nem temos um governador que 
consiga governar 

É uma contradição?
É, e uma grande contradição. Temo 
que seja mais uma manobra elei-
toral do que qualquer coisa. Como 
vamos eleger ou nomear o Tribu-
nal Supremo e o Tribunal Consti-
tucional? Se pertence a um partido 
e depois quer ser nomeado, tem de 
ficar dois ou três anos fora desse 
bureau político.

Deveria ser feito com a Laurinda 
Cardoso?
É minha opinião humilde como 
cidadão. 

Cidadão e não só. Também diri-
gente do MPLA...
Não sou dirigente do MPLA. Faço 
parte da direcção. Mas continuo 
humildemente no meu canto. Num 
partido nem todos têm de ser diri-
gentes. Temos de ter humildade de 
ser militantes de base e considero-
-me mais militante de base. E estou 
disponível para a batalha. Por isso, 
para aqueles que pensam que vou 
entrar para outro partido, não vou. 
Vou continuar no meu partido, mas 
tenho de ter a liberdade de ajudar o 
meu partido com as minhas ideias.

E respeitar as decisões do partido?
Respeitar também pode ser por pro-
testo. Posso dizer, não concordo, 
mas vou fazer e vou acatar. 

O povo angolano é pacífico?
É pacífico até um dia, porque depois 
tudo cansa. 

Não gostaria de ser governante?
Cada um tem a sua vocação e 
faço aqui uma declaração pública. 
Nunca me vão encontrar num 
cargo público. 

Não tem essa tentação?
Já estou a ter intervenção política.

Já tem porque é militante do 
MPLA...
Sim. Sou membro do comité pro-
vincial, porque fui eleito e já não 
me vou candidatar a mais nenhum 
cargo dentro do MPLA.

Está com medo de não ser eleito?
Não. O MPLA já me conhece como 
crítico e sinto-me muito bem. E 
nunca vou ser de um outro par-
tido. Vou morrer no MPLA.

O Kero já era  
de empresários 

angolanos.  
Retirou-se esses bens 
para agora negociar 

em condições 
desfavoráveis com 

estrangeiros.
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Por César Silveira  

Emissão de OT em moeda 
estrangeira ‘estrangula’
plano de endividamento 

s investidores de 
título da dívida 
pública conti-
nuam a contra-
riar o plano de 
endividamento 
governamen-

tal, investindo maioritariamente 
em títulos de curto prazo quando 
o Governo perspectivou o inverso. 

As ‘Obrigações de Tesouro 
em Moeda Nacional’ (OT-MN) 
com maturidade de 1,5 anos que, 
no plano do Governo, seriam as 
menos emitidas, com apenas 6% 
das emissões durante o ano todo, 
terminaram o primeiro semestre 
a representar 31,1% das emissões, 
ocupando o primeiro lugar. Ainda 
assim, registou-se uma redução da 
quota das obrigações emitidas com 
maturidade de 1,5 face ao primeiro 
trimestre quando representavam 
cerca de 44% das emissões. 

No plano de envidamento do 
Governo, as OT-MN para três e 
quatro anos representariam as 
maiores emissões com 19% das 
emissões cada uma, enquanto as 
emissões com maturidade de dois 
anos, representariam 11%, apare-
cendo na terceira posição. 

Entretanto, no período em aná-
lise, as emissões de dois anos apa-
recem na segunda posição entre as 
mais emitidas com 21,4%. Seguem-
-se as de maturidade de três e quatro 
anos com, respectivamente,18,2% 

O

NOS PRIMEIROS SEIS MESES 

e 14,7%. Já as emissões com matu-
ridade de cinco anos aparecem na 
quinta posição, representando 14,4%.

No período, o Estado emitiu 
obrigações no valor de 942,97 mil 
milhões (equivalentes a USD 1,481 
mil milhões), cerca de 47% do pre-
visto para o ano todo (1 988 186 
024 768,96). E, em termos reais, 
as emissões com maturidade de 
1,5 anos superaram significativa-
mente o valor previsto para o ano 
todo. Foram emitidos cerca de 
293,65 mil milhões contra os 66,9 
mil milhões previstos, represen-
tando um aumento de mais de 338%.

DÍVIDA PÚBLICA.  Governo projectou, para todo ano, emitir obrigações em moeda estrangeira no valor  
617 milhões de dólares, mas fechou o primeiro semestre com 1,28 mil milhões. Investidores de títulos continuam 
a apostas em maturidades mínimas.

o ano todo, a emissão de 407,36 
mil milhões de kwanzas (617 
milhões de dólares).

Com estas emissões, o Stock 
das ‘Obrigações em Moeda Estran-
geira’ registou um aumento de cerca 
36,9% face ao período homólogo, 
passando de 3,22 para 4,41 mil 
milhões de dólares. 

Também se registou um 
aumento considerável, ou de cerca 
de 168,5%, das obrigações em 
moeda estrangeira com a maturi-
dade mínima, no caso dois anos, 
passando de 88,46 no primeiro 
semestre de 2020 para 237,52 mil 
milhões de dólares nos primeiros 
seis meses de 2021. Ainda assim, 
nos dois períodos o stock demons-
tra uma maior concentração nos 
títulos com maturidade de sete 
anos emitidos. 

NOS BT A APOSTAM É PARA 
OS DE 3 MESES 
Cenário semelhante regista-se 
com as emissões dos Bilhetes 
de Tesouro. No período em aná-
lise, o Estado emitiu BT no valor 
de 476,47 mil milhões (equiva-
lentes a cerca de USD 0,59 mil 
milhões) com os de maturidade 
de três meses a representarem 
41%, registando-se também uma 
redução, no caso de 11 pontos 
percentuais face aos 52% que 
representava no primeiro tri-
mestre. Por outro lado, o total de 
emissões de BT representa cerca 
de 82,5% das emissões previstas 
para todo o ano, cerca de 577,31 
mil milhões de kwanzas. 

Stock OT ME por maturidade/ Mil Milhões Kz

1semestre 2021 
1semetsre 2020

 2 anos
237,52
 88,46           

3 anos
231,22 
134,05

5 anos
888,11 
399,15

4 anos 
234,21 
115.79

7 anos 
1.260,04 
1.130,23

Emissão por maturidade 
– OT MN/ Mil Milhões Kz

1,5 anos
2 Anos
3 Anos
4 Anos
5 Anos

293,65
202,10
171,91
138,62
136,69

ridade de 1,5 anos não faziam parte 
da estrutura, surgindo agora com 
612,51 mil milhões de kwanzas, ou 
cerca de 7,3% do stock total, fixado 
em 8.353,90 mil milhões de kwan-
zas. Comparativamente ao período 
homólogo, este stock registou uma 
redução de cerca de 10%.

EMISSÕES EM MOEDA 
ESTRANGEIRA ‘FURAM’ 
PLANO DE ENDIVIDA-
MENTO EM MAIS 101%
Por outro lado, as emissões de 
obrigações em moeda estran-
geira furaram em mais de 101% 
o plano governamental. Foram 
emitidas obrigações no valor 
de 1,28 mil milhões de dólares 
(equivalente a 820,48 mil milhões 
kwanzas), quando o plano de 
endividamento projectou, para 

Sequencialmente, em termos 
homólogos, regista-se uma alte-
ração significativa na estrutura 
do stock OT em moeda nacional. 
No primeiro semestre de 2020, por 
exemplo, as obrigações com matu-
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PRESIDENTE DA REPÚBLICA aprova despesa de  
4 mil milhões de kwanzas para estudos, fiscalização,  
consultoria e bens de equipamentos de processamento  
de dados e transportes, no quadro do processo de alteração 
da Divisão Político-Administrativa (DPA).

Terça-Feira 14 de Setembro 2021

Mais de 75% das obras  
do PIIM nunca foram 
mexidas em Luanda 

os 26 projectos 
alocados para o 
sector da saúde, 
em Luanda, no 
âmbito do PIIM, 
num orçamento 
acima dos 7,9 

mil milhões de kwanzas, até ao 
momento apenas seis estão com 
nível de execução física considerá-
vel. As demais 20 obras, que cor-
respondem a mais de 76%, nunca 
foram intervencionadas. 

Em Viana, por exemplo, onde 
estão previstos sete projectos orça-
mentados com mais de 4,4 mil 
milhões de kwanzas, apenas uma 
obra está em andamento, no caso 
a construção do centro de saúde do 
Km 30, com a execução perto dos 
30%. Quanto aos restantes (centros 
de saúde dos Zangos 2 e 3, Km 12, 
Estalagem sector 9b e 12b e o cen-
tro de referência do bairro Boa-Fé), 
não há sinal, sequer, dos espaços 
em que serão erguidos. 

O cenário repete-se no Kilamba 
Kiaxi. O município viu orçamen-
tados mais de 198 milhões de 
kwanzas para a construção de três 
empreitadas na Sapu, Urbaniza-

D

INFRA-ESTRUTURAS. Depois da radiografia, 
em Agosto, dos projectos de reabilitação de 
estradas em Luanda, no âmbito do Programa 
Integrado de Intervenção nos Municípios 
(PIIM), desta vez o Valor Económico visitou 
os projectos da área da saúde e, à semelhança 
do verificado nas vias de acesso, os resultados 
continuam muito aquém das metas.

Por  Pedro Nvakata

PROGRAMA ‘ENCALHA’ TAMBÉM NA SAÚDE

referência em Cabari – Banza Qui-
tel. Aqui, apenas o segundo tem as 
obras a rondarem os 50%. O muni-
cípio do Cazenga, finalmente, tem 
orçamentados mais de 28 milhões 

de kwanzas para estudos de cons-
trução de um depósito de medica-
mentos, um centro de saúde e para 
a reabilitação da repartição muni-
cipal da saúde.

Fonte do Ministério da Admi-
nistração do Território e Reforma 
do Estado (Matre) assegurou ao 
Valor Económico que muitos pro-
jectos não estão ainda em execução 
física porque estão em procedi-
mento concursal e outros estão na 
Direção Nacional do Investimento 
Público (DNIP) à espera do paga-
mento inicial para entrar. “Alguns 
projectos, em particular, são da 
responsabilidade das administra-
ções”, notou a fonte, observando 
que existe uma “desagregação” de 
projectos. “Imagine que o admi-
nistrador quer fazer uma escola, 
ou um outro projecto que custa 
250 milhões e diz que já não quer 
fazer essa escola e decidi fazer três 
postos médicos, cada qual irá gas-
tar 50 milhões de kwanzas. Poderá 
fazê-lo, porque terá dinheiro. Bas-
tará somente incluir estes projec-
tos na carteira e pedir autorização 
ao titular do poder executivo. 
Aprovado, entrará automatica-
mente na carteira”, explica, acres-
centando que a carteira do PIIM 
“não é uma carteira fechada, mas 
sim aberta”. O que significa que, 
“a qualquer momento, quem qui-
ser incluir projecto poderá fazê-lo, 
desde que seja prioritário”.

Dados oficiais indicam que o 
PIIM evoluiu de 1.740 projectos 
para 2.184, após a reestruturação 
do programa, sendo que, dos 1.827 
projectos considerados elegíveis, 
1.752 estão em execução. 

No âmbito global, a execução 
física corresponde os 52%, enquanto 
a execução financeira global acu-
mulada está calculada em cerca de 
240 mil milhões de kwanzas.

Para o Icolo e Bengo, foram pre-
vistos mais de 406 milhões de kwan-
zas para apetrechamento da morgue 
municipal de Catete e para a cons-
trução de um centro de saúde de 

ção Nova e no Golfe, mas, até ao 
momento, não há qualquer sinal 
de obra. Já para o município de 
Luanda, foram orçamentados 145 
milhões de kwanzas para a reabili-
tação da área pediátrica do centro 
de saúde 4 de Fevereiro e as obras 
estão por terminar.

Através do PIIM, o município 
de Cacuaco viu orçamentados mais 
de mil milhões de kwanzas para 
três projectos e, para já, a única 
obra com execução física consi-
derável é a do hospital municipal, 
ao passo que as outras duas conti-
nuam por avançar.

No caso de Talatona, dos três 
projectos avaliados em mais de 
967 milhões de kwanzas, apenas as 
obras do Centro de saúde de refe-
rência, do bairro Honga, estão com 
níveis de execução física próximos 
dos 60%. O resto nunca avançou.

No município da Quiçama, 
foram orçamentados mais de 47 
milhões de kwanzas, para a cons-
trução e conclusão do posto de saúde 
na Cacoba. Até ao momento, nada 
se fez. Em Belas, dos três projec-
tos cabimentados em mais de 472 
milhões de kwanzas, dois ainda 
não entraram em execução, ao 
passo que as obras do Centro de 
Saúde do Bita Tanque continuam 
paralisadas. 

Município   Total de intervenções  Orçamento
Kilamba Kiaxi   3 198 209 683,23
Viana    7 4 417 785 784,74
Quiçama    1  94 881 326,00
Icolo e Bengo   2 406 134 972,00
Belas    3 472 337 960,82
Talatona    3 967 510 504,02
Cacuano    3 1 252 242 260,92
Cazenga    3  28 156 356,03
Luanda    1 145 000 000,00
Total    26 7 982 258 847,76

Distribuição orçamental para o sector da saúde da província de Luanda 
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SEGURANÇA.  luguer de cartões multicaixas 
facilita teia de transferências fraudulentas da 
rede de burladores. Método tem dificultado 

rastrear passos de criminosos e recuperar 
dinheiro dos lesados, de acordo com o Serviço 

de Investigação Criminal (SIC).

rede de bur-
ladores espa-
lhada pelo país, 
cuja actuação é 
verificada prin-
cipalmente nas 
redes sociais, 

tem usado cartões multicaixas alu-
gados no valor de 20 a 30 mil kwan-
zas a detentores de contas bancárias 
com pouca ou sem movimenta-
ção. Manuel Halaiwa, porta-voz do 
SIC, explica ao Valor Económico 
que membros da rede têm como 
preferência “pessoas desempre-
gadas e sem renda” que dispõem 
do cartão multicaixa mas encon-
tram-se impossibilitados de usar 
com regularidade a conta bancá-
ria. Os alvos são maioritariamente 

Rede de 
burladores 

usa  
cartões 

multicaixas 
alugados 

SIC APONTA VULNERABILIDADE 

residentes em Benguela, Malanje, 
Cunene e Luanda. 

“Entregam com perspectiva que 
vão receber dinheiro em troca. Em 
alguns casos uns recebem 20 a 30 
mil kwanzas e, noutros casos as pes-
soas ficam à espera que vão receber 
os seus cartões com a recompensa 
em dinheiro, muitas vezes aca-
bam não vendo mais os cartões”, 
explica, salientando que os deten-
tores dos cartões não sabem que as 
suas contas “são usadas para fins 
inconfessos.”

O método usado tem dificul-
tado em certos casos a identificar 
os responsáveis pelas burlas visto 
que criam uma “teia de transferên-
cias”, ou seja, transferem a várias 
contas de proprietários de cartões 
sem que estes saibam. Manuel 
avança que existem casos em que 
um único burlador pode ter 30 con-

cartões foram destruídos. “Fica difí-
cil saber onde estão os dinheiros, 
eles fazem uma teia de distribuição 
de dinheiro, os proprietários tam-
bém ficam sem saber que as con-
tas estão a movimentar.” 

Entretanto, o SIC espera que 
o Ministério Público responda no 
“relâmpago da necessidade investi-
gativa” tendo em conta que a cola-
boração dos bancos no acesso às 
contas requer mandato. Por outro 
lado, apela os cidadãos a não cair 
na prática de aluguer de cartões. 

Burladores vão sendo detidos  
Os principais cabecilhas da 

acção criminosa têm como base 
Luanda. O SIC garante que já houve 
detenção de várias pessoas. A mais 
recente foi a do arquitecto da rede 
na Huíla, foi preciso um ano de 
caça ao homem. Desfalcou mais de 
60 milhões de kwanzas as vítimas.

A

O secretário do bureau polí-
tico do MPLA para os assun-
tos políticos e eleitorais, Mário 
Pinto de Andrade,  reafirmou, 
nesta terça-feira, à Rádio Essen-
cial, que o combate à corrup-
ção está na linha da frente das 
preocupações do partido.

Lembrando que mesmo 
no tempo de Agostinho Neto 
já havia manifestações nesse 
sentido, quando se instituiu 
o ‘combate ao liberalismo e 
à desorganização’, reforçado 
com o lema ‘disciplina, dis-
ciplina, disciplina’,  Mário 
Pinto de Andrade apontou 
que a iniciativa voltaria a 
ser reforçada, em 1980, com 
José Eduardo dos Santos 
no poder, quando se cria o 
Ministério da Coordenação 
e Controlo Estatal do qual 
foi titular o finado general 
Kundi Paihama.  

“Não há nenhuma con-
ferência ou reunião que se 
realize, onde não haja essa 
unanimidade de combater o 
que está mal e corrigir o que 
está bem”, defendeu o político, 
adicionando que “esse combate 
é para continuar mesmo que 
alguns de nós tenham de cair”, 
como disse João Lourenço no 
discurso de  campanha que o 
elegeu. “Não podemos conti-
nuar a ser um país em que os 
cidadãos e as instituições inter-
nacionais não acreditam. Não 
queremos continuar a ter essa 
vergonha..”, insistiu. Ao ser 
confrontado com a chegada 
ao país de JES, foi peremptó-
rio: “Se chegou é bem-vindo, 
porque é cidadão angolano. 
O país deve-lhe muito por ter 
garantido a soberania nacio-
nal e a paz”.

Secretário 
do MPLA 
reitera 
combate à 
corrupção

MÁRIO PINTO

Por Guilherme Francisco  tas pela qual passa o dinheiro. No 
entanto, refere que a acção é faci-
litada pela vulnerabilidade do sis-
tema bancário.

“Os bancos também são sur-
preendidos quando o SIC está a 
investigar um caso. Vamos a conta 
e encontramos descoberta, mas 
houve movimentações até a conta 
ficar negativa”, conta.

A complexidade desencadeada 
pela teia de transferência dificulta 
os lesados a recuperarem o dinheiro 
diante dos bancos.  “Muitas vezes 
é difícil restituir às vítimas porque 
mesmo que o criminoso venha a 
ser detido fica impossibilitado de 
devolver o dinheiro, não se conse-
gue chegar a todas as contas de uma 
única vez”, esclarece o porta-voz do 
SIC, explicando que, quando averi-
guado se nota que a conta nem está 
em nome do burlador ou ainda os 
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Mercados & Negócios

Por César Silveira  

Sonangol volta a ‘riscar’ 
dívida da Fábrica de 
Cimento do Kwanza-Sul 

epois de vários 
meses em falta, 
a Sonangol dis-
ponibi l izou, 
esta semana, o 
relatório e con-
tas referente ao 

exercício de 2020 e no documento 
não consta qualquer linha sobre a 
Fábrica de Cimento do Kwanza-Sul, 
construída em 2010 com fundos 
da petrolífera e que os investido-
res nunca devolveram.

A ausência da unidade entre 
as participadas ou devedoras da 

D

RELATÓRIO DE 2020

trava “totalmente em dívida para 
com a petrolífera nacional, acres-
cido ainda de juros no valor de 54 
milhões USD, não tendo sido reem-
bolsada, até à data, nenhuma das 
prestações já vencidas”.

Na sequência, a FCKS expli-
cou que o projecto “beneficiou de 
financiamento internacional, que 
foi intermediado pela Sonangol”, 
facto que, por “respeito à confiden-
cialidade contratual, não tinha sido 
divulgado pela empresa”. A admi-
nistração da cimenteira lembrou 
ainda que “a Sonangol informou à 
FCKS, em 2014, que havia passado 
a dívida para o Estado. Por conse-
guinte, a Sonangol não mais é cre-
dora da FCKS”.

CONTAS.  Igape garantiu, em Novembro, que a dívida tinha sido passada para a Sonangol  
que, no entanto, não faz qualquer referência sobre o tema no seu relatório de 2020. Documento 
da petrolífera reporta resultado negativo de 3 mil milhões de dólares. 

No entanto, o tratamento que o 
Governo dispensou ao ‘caso FCKS’ 
contrasta largamente com a forma 
como agiu em situações semelhan-
tes de outras entidades devedo-
res. Enquanto os outros tiveram 
os activos arrestados e/ou foram 
obrigados a pagar imediatamente, 
os accionistas da FCKS benefi-
ciaram de um alargamento para 
o pagamento da dívida. A PGR 
optou pela celebração de um con-
trato de regularização da dívida, 
em que estariam “devidamente 
salvaguardados” os seus interes-
ses e a manutenção dos postos de 
trabalho, “tendo em conta o inte-
resse nacional e o facto de a mesma 
estar em funcionamento pleno”. 
Entre os accionistas da unidade 
estão Joaquim David, que ocu-
pou várias pastas ministeriais, e 
Tambwe Mukaz.

PETROLÍFERA COM PREJUÍZO 
DE 3 MIL MILHÕES USD
A Sonangol registou, em 2020, pre-
juízo de 3 mil milhões de dólares, 
representando um recuo de 2.500%, 
face aos 125 milhões de dólares 
positivos anunciados em 2019. A 
petrolífera justifica o resultado com 
a “redução drástica das receitas pro-
venientes das vendas de petróleo 
bruto e do elevado grau de impa-
ridades registadas, devido à redu-
ção verificada no preço do barril 
de petróleo”. A nível operacional, 
os resultados situaram-se em 2,2 
mil milhões de dólares, enquanto 
os capitais próprios se fixaram em 
9 mil milhões de dólares. 

Por outro lado, a produção 
de petróleo atingiu um total de 
86.762.150 Bbls, representando um 
aumento de cerca de 1%, quando 
comparado a produção de 2019, 
resultado, principalmente, do 
aumento de produção do bloco 32, 
que entrou em produção em 2019.

financiar e/ou participar em pro-
jectos empresariais privados.

Depois de durante anos 
constar dos relatórios e contas 
da Sonangol, em 2014, deixou 
de constar entre as devedoras. 
Na altura, a Sonangol justificou 
que a mesma tinha sido transfe-
rida para o Estado, passando a 
ser titulada pelo então Instituto 
Industrial de Angola (Idia) “por 
decisão do accionista” da FCKS.

Em Novembro de 2017, a petro-
lífera aproveitou um diferendo com 
a FCKS para lembrar que a “totali-
dade da obra, que ascendeu ao valor 
de 750 milhões USD, foi financiada 
na íntegra pela Sonangol”. Lem-
brou ainda que o valor se encon-

petrolífera contraria a resposta que 
o Instituto de Gestão de Activos e 
Participações do Estado (Igape) deu 
ao Valor Económico em Novem-
bro de 2020. Na altura, o instituto 
garantiu que o processo tinha pas-
sado para a “Sonangol, uma vez que 
a dívida será para com a compa-
nhia” depois de vários anos sob a 
tutela do Estado. Antes, em Março 
do mesmo ano, o Igape respondeu 
também a este jornal que o processo 
estava a ser reavaliado.

Em causa, estão 700 milhões 
de dólares que a petrolífera cedeu 
aos investidores no âmbito da Lei 
de Fomento Empresarial, aprovada 
em 2003, que permitia as empre-
sas públicas com poder financeiro 

Joaquim David, 
que ocupou 
várias pastas 
ministeriais, é um 
dos accionistas 
da fábrica.  
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A OPERADORA de telecomunicações Zap anunciou 
esta terça-feira um processo gradual de despedimen-
tos na sequência da suspensão, em Abril, do canal  
Zap Viva, por determinação do Governo, sem que se 
“vislumbre” data para a retoma das emissões.

‘Rosalina 
Express’ com 

receitas de 
quase 5 milhões 

operadora 
de trans-

porte expresso 
‘Rosalina 

Express’ arre-
cadou receitas 
de 4,9 milhões 

de kwanzas, nos dois primei-
ros meses de operação da rota 

Luanda-Viana. 
Com 12 viaturas, a opera-

dora faz, em média, 12,5 via-
gens por dia, um número 

que tende a aumentar com 
o regresso às aulas, segundo 

o seu director-geral, Edgar 
Oseas, que considera esta fase 

inicial como um processo de 
“aprendizado e educação”  

do novo conceito de mobili-
dade aos utentes.

“Existe um trabalho junto 
das administrações para a 

A

EM DOIS MESES DE OPERAÇÃO 

Luanda é bastante cara devido 
à falta de um meio-termo 

entre o transporte personali-
zado e o transporte colectivo 

urbano”, aponta.
A outra dificuldade da 

empresa reside em encon-
trar locais adequados para a 

implantação de terminais urba-
nos de passageiros, sobre-
tudo no centro de Luanda 

e vilas municipais. Fora de 
Luanda, tenciona abrir o ser-

viço expresso na Huíla, na rota 
Lubango-Humpata, estando 

à espera somente de autoriza-
ção das duas administrações 
municipais. Com um inves-

timento inicial de mais de 15 
milhões de dólares, a ‘Rosa-

lina Express’ opera também em 
Benguela, Catumbela, Lobito e 

no Huambo.

expansão do tipo de serviço 
expresso, entre os princi-

pais pontos determinantes de 
mobilidade urbana de modo a 

diferenciar e servir os vários 
interesses dos utentes nas 

suas deslocações. Entendemos 
que o valor do tempo é dife-
rente para cada utente, neste 

momento a rapidez em ter-
mos de mobilidade urbana em 

Africell 
informou 
na terça-
-feira que 
estava a 
encerrar as 
suas ope-

rações no Uganda, onde 
enfrentou forte concor-
rência por parte das uni-
dades locais das empresas 
de telecomunicações MTN 
MTNJ.J e Bharti Airtel 
BRTI.NS.

A operar na República 
Democrática do Congo, 
Gâmbia e Serra Leoa, a 
Africell entrou no mercado 
do Uganda em 2014, após 
adquirir as operações locais 
da francesa Orange.

Mas tem lutado para se 
expandir contra a MTN da 
África do Sul, que tem o 
maior número de assinantes 
no país da África Oriental, 
com mais de dez milhões, e 
a Bharti Airtel da Índia.

"Africell ... encerrará as 
operações no Uganda a 7 de 
Outubro de 2021 ", afirmou 
a empresa em comunicado, 
acrescentando que a sua 
decisão foi" baseada numa 
avaliação cuidadosa das 
perspectivas comerciais a 
longo prazo para o negócio 
"e como o Uganda se encai-
xava na sua estratégia para 

impulsionar a transforma-
ção digital.

Africell tinha 2,3 
milhões de assinantes no 
Uganda, de acordo com o 
site da empresa.

Em todo o continente 
esta possui 12 milhões de 
assinantes e planeia lançar 
operações em Angola até ao 
final do ano em curso, disse 
Sam Williams, o director de 
comunicações da empresa à 
Reuters.

A notícia deve beneficiar 
a MTN, que se prepara para 
um IPO no qual pretende 
vender 20% das suas acções 
ao público.

O governo, no ano pas-
sado, determinou que todas 
as empresas de telecomu-
nicações do país listassem 
pelo menos 20% das suas 
acções, como uma forma de 
permitir que os seus cida-
dãos compartilhassem uma 
fatia dos lucros.

A desaceleração do cres-
cimento nos últimos anos, 
exacerbada pelos efeitos da 
COVID-19, reduziu as pers-
pectivas económicas do país 
da África Oriental e levou 
a um êxodo permanente 
de empresas estrangeiras, 
incluindo redes de super-
mercados da África do Sul e 
do vizinho Quénia.

Africell esclarece 
operação no Uganda

A

PUBLICIDADE

12,5
Viagens realizadas, em média,  

diariamente pela empresa  
com previsões de aumentar com  

o início das aulas  
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Antigo 
ministro 
condenado a 10 
anos de cadeia

antigo ministro 
dos Transportes 
e Comunicações 
de Moçambique 
Paulo Zucula foi 
condenado, esta 
segunda-feira a 

10 anos de prisão por corrupção, no 
caso de compra de aviões pela trans-
portadora estatal Linhas Aéreas de 
Moçambique (LAM).

O Tribunal Judicial da Cidade 
de Maputo absolveu, no mesmo 
processo, o antigo presidente da 
LAM, José Viegas, por entender 
prescrito o crime de participação 
económica em negócio de que era 
acusado.

Igualmente condenado a 10 
anos de prisão foi o antigo execu-
tivo da General Eletric Oil&Gas 
em Moçambique Mateus Zimba, 
acusado de ter montado a empresa 
de fachada usada para a circulação 
do dinheiro dos subornos.

O Tribunal Judicial da Cidade 
de Maputo condenou Paulo Zucula 

O

EM MOÇAMBIQUE 

festou alívio com a absolvição, des-
tacando que a decisão acaba com 
“cinco anos de luta”.

O Ministério Público de 
Moçambique acusou os três argui-
dos de terem urdido um esquema 
para inflacionar a compra pela LAM 
de dois aviões da fabricante brasi-
leira Embraer, em 2009, fixando 
um preço de 31,1 milhões de dóla-
res contra o preço real de cerca de 
30 milhões de dólares.

Os procuradores entendem 
que o valor foi inflacionado para 
subornar Paulo Zucula e Mateus 
Zimba, sendo ambos acusados de 
participação económica em negó-
cio e branqueamento de capitais.

José Viegas, ex-presidente da 
LAM, respondia por participação 
económica em negócio, suposta-
mente por ter pressionado a Embraer 
a subir o preço dos aviões e a fazer 
os pagamentos aos outros dois 
arguidos, mas não lhe era impu-
tado nos autos qualquer recebi-
mento indevido.

e Mateus Zimba ao pagamento de 
cerca de 1,8 milhões de dólares, 
“segundo o benefício de cada um”.

Os dois arguidos foram igual-
mente condenados ao pagamento 
do máximo de imposto de justiça, 
cujo valor não foi especificado.

Segundo o acórdão, os bens 
arrestados e as contas bancárias con-
geladas de Paulo Zucula e Mateus 
Zimba revertem a favor do Estado.

Em relação ao antigo presidente 
da LAM, o tribunal decidiu que 
lhe devem ser restituídos os bens 
e descongeladas as contas bancá-
rias que estavam sob alçada judi-
cial, no âmbito do processo.

À saída do tribunal, o antigo 
ministro escusou-se a reagir à sen-
tença que lhe foi aplicada.

Tomás Timbana, advogado de 
Mateus Zimba, disse que vai recor-
rer da sentença, considerando que 
o tribunal ignorou a prova produ-
zida e condenou o seu constituinte 
por crimes prescritos.

Por seu turno, José Viegas mani-

justiça brasi-
leira arquivou 
uma investi-
gação contra 
o ex-presi-
dente Luiz 
Inácio Lula 

da Silva por supostos crimes de 
corrupção e tráfico de influên-
cia na Costa Rica, informou 
esta segunda-feira a defesa do 
antigo chefe de Estado.

A decisão foi tomada pela 
magistrada Maria Carolina 
Ayoub, de São Paulo, e repre-
sentou uma nova vitória na Jus-
tiça do ex-presidente, que já 
reverteu duas condenações con-
tra si por corrupção. 

Em comunicado, os advo-
gados de Lula da Silva, Cris-
tiano Zanin Matins e Valeska 
Teixeira Martins frisaram que a 
decisão “acolheu pedido” apre-
sentado “na defesa do ex-presi-
dente da República Luiz Inácio 
Lula da Silva para determinar 
o trancamento de mais uma 
investigação infundada relacio-
nada ao seu nome”.

Lula da Silva, neste caso, 
foi acusado de influenciar diri-
gentes da Costa Rica para que 
fechassem negócios com a cons-
trutora brasileira OAS, uma das 

empresas envolvidas nos escân-
dalos desvendados pela opera-
ção Lava Jato, que investigou 
crimes na Petrobras e outros 
órgãos públicos do país.

Os eventos teriam ocorrido 
em 2011, quando Lula da Silva 
já não era presidente do Brasil.

A investigação baseou-se 
principalmente no depoimento 
do ex-presidente da construtora 
OAS Léo Pinheiro e também 
chegou ao então presidente do 
Instituto Lula, Paulo Okamoto.

A juíza responsável por 
analisar o caso, no entanto, 
arquivou o processo por, por 
um lado, não haver elemen-
tos suficientes para dar con-
tinuidade à investigação e, 
por outro, alguns dos crimes 
que se poderiam configurar 
já terem prescrito. Esta foi a 
19.ª decisão favorável a favor 
dos advogados que actuam na 
defesa do ex-presidente brasi-
leiro desde 2016.

O arquivamento do pro-
cesso abre o caminho para uma 
possível candidatura à Pre-
sidência de Lula da Silva em 
Outubro de 2022. As sondagens 
de opinião o colocam como 
favorito, à frente do actual pre-
sidente, Jair Bolsonaro.

Arquivada acusação 
contra Lula da Silva 

JUSTIÇA BRASILEIRA 

A
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Ascensão e queda de 
uma bilionária

TRAJECTÓRIA. Aos 30 anos, era uma 'estrela' nos negócios e da alta sociedade nos EUA. Hoje, aos 37, já falida,  
arrisca-se a ser condenada a mais de 20 anos de prisão, por ter enganado muita gente. Na lista das vítimas, entram 

nomes 'grandes' como Bill Clinton e Henry Kissinger. Fraude já faz as delicias de Hollywood.

Por  Emídio Fernando

JULGAMENTO DE ELIZABETH HOLMES COMEÇA ESTA MÊS

i l h a  d e 
empresários, 
empreende-
dora de 'start-
-ups', famosa, 
ex-bilionária, 
Elizabeth Hol-

mes começa a ser julgada, ainda este 
mês, para responder a 12 acusações 
de fraude. O processo ganhou pro-
porções mediáticas por ter enganado 
magnatas, empresários, políticos e 
actores. Uma mistura 'explosiva' de 
amizades que, a partir de 2015, lhe 
deu uma projecção mediática pla-
netária e muito dinheiro. Tanto que 
chegou a ser considerada a 'Steve 
Jobs', em versão feminina. 

Chegou ao topo dos negócios, 
graças à 'start-up' Theranos, que 
ela própria criou, garantindo tes-
tes rápidos na detecção de algumas 
doenças como diabetes ou can-
cro. Bastavam umas gotas de san-
gue, sem necessidade de agulhas, 
para se chegar a uma conclusão. 
A empresa ganhou popularidade 
e chegou a ser avaliada em nove 
mil milhões de dólares, em 2015. 
Foi um chamariz para investidores. 

Aos 30 anos, tornou-se ofi-
cialmente uma bilionária. Passou 
a integrar as páginas de jornais e 
revistas de negócios e de empreen-
dedorismo, de sociedade, de moda 
e até da política. Sim, porque Eli-
zabeth Holmes somava amizades e 
investidores, entre eles, os de Rupert 
Murdoch, empresário ligado aos 
media, e de Bill Clinton, ex-presi-
dente dos EUA, Heny Kissinger e 
George Schultz, ex-secretários de 
Estado dos EUA.  

Mas tudo isso se desmoronou 
com a falência da Theranos, num 
processo de contornos com mui-

Ainda criança, com apenas nove 
anos, a miúda Elizabeth escreveu 
ao pai a dizer que, o que queria na 
vida, "era descobrir algo novo que 
a humanidade não sabia que era 
possível fazer". Já licenciada, criou 
um adesivo que detecta infecções. 
A ideia era entrar no registo de 
patentes das patentes de antibió-
ticos. Aos 18, teimosa, nem deu 
importância aos avisos da profes-
sora de Química, que lhe dizia que 
ela procurava o impossível. Come-
çou com os testes que iriam trans-
formá-la numa milionária. 

O primeiro grande investidor 
da Theranos foi o magnata ligado 
aos media, Rupert Murdoch. Inves-
tiu mais de 165 milhões de dóla-
res. Depois, seguiram-se políticos 
e até a família mais rica dos EUA, 

F

tas 'nuvens' e que agora vai a julga-
mento. Para já, a jovem bilionária 
está oficialmente falida.  

AMBIÇÃO E INTELIGÊNCIA
Ainda estudava Engenharia Quí-
mica, na prestigiada Universidade 
de Stanford, nos EUA, quando 
Elizabeth Holmes criou a The-
ranos com uma ideia muito sim-
ples: testes rápidos para detectar 
doenças. A empresa foi criada 
quando ela ainda tinha apenas 
19 anos de idade. E foi um sonho 
antigo que ela alimentava, com 
a ambição de querer "mudar o 
mundo" e "deixar uma marca". 
Pelo menos, é o que confiden-
ciava aos pais, ambos funcio-
nários de topo do Capitólio, o 
centro político dos EUA. 

os Waltons, proprietários da rede 
de supermercados Walmart.

No entanto, surgiram as pri-
meiras dúvidas sobre a eficácia dos 
testes, apesar dos créditos científi-
cos que lhe foram dados por alguns 
professores. Por exemplo, o ex-reitor 
da Escola de Medicina da Universi-
dade de Harvard confessou, depois 
de ter almoçado com Elizabeth Hol-

mes, ter ficado mal impressionado, 
já em 2015: "ela estava segura de si 
mesma, mas quando lhe fiz várias 
perguntas sobre a tecnologia, pare-
cia não entender". Apesar disso, em 
entrevista ao Wall Street Journal, 
Jeffrey Flier revelou tê-la convidado 
para ingressar no Conselho de Aca-
démicos da Faculdade de Medi-
cina. Hoje, lamenta, mesmo que 
ela tivesse sido afastada do cargo. 

A queda de Elizabeth Holmes 
começou em 2015, quando testes 
laboratoriais, impulsionados por 
revelações do jornal, concluíram  
que a tecnologia da Theranos não 
funcionava. Foi a derrocada. Em 
2018, a empresa declarou falência.

A história é tão extraordinária 
que, nos EUA, já está a alimentar 
um outro filão: o de entretimento. 
Já foi escrito um livro e foram pro-
duzidos um documentário e uma 
série de televisão. Pelo meio, ainda 
há a história picante usada pelos 
advogados de defesa. A linha de 
argumentação atira a culpa para o 
antigo namorado e sócio nos negó-
cios, Ramesh 'Sunny' Balwani, um 
norte-americano de origem indiana, 
20 anos mais velho do que ela. À 
boa maneira de Hollywood, ainda 
há acusações de alegadas violações 
sexuais e violência doméstica por 
parte de Balwani. Mal surgiram as 
primeiras acusações, Elizabeth Hol-
mes trocou de parceiro, juntou-se 
ao também milionário, William 
Evans, de 27 anos, herdeiro da rede 
de hotéis Evans Hotel Group e já 
teve um filho.

São ingredientes para animar 
um julgamento de uma menina 
rica e ambiciosa, mas introvertida 
e imaginativa que sonhou mudar 
o mundo da medicina. 

MEMORIZE

l A queda de Elizabeth 
Holmes começou em 2015, 
quando testes laboratoriais, 
impulsionados por revela-
ções do jornal, concluíram  
que a tecnologia da Theranos 
não funcionava.
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zolamesso João 
Pedro traba-
lha em ofici-
nas de panelas 
e diversos uten-
sílios há pelo 
menos cinco 

anos. Hoje, a gerir a oficina ‘Janeiro 
Cordeiro’, acredita que uma maior 

N
Por Por Pedro Nvakata

Oficinas de 
utensílios de 

cozinha à beira 
da falência 

MATÉRIA-PRIMA TEM SIDO A ‘DOR DE CABEÇA’

ARTESANATO.   Oficinas de panelas, formas 
de bolos, cafeteiras e frigideiras e loiças de 

alumínio, a funcionar no Cazenga, em Luanda, 
poderão fechar as portas devido ao elevado 
custo da aquisição da matéria-prima. Preços 

dos discos de alumínio dispararam nos últimos 
anos, de 2 para aos 39 mil kwanzas.

nário da oficina ‘Terra Prometida’, 
as falhas registadas nos fornece-
dores têm prejudicado o nível de 
produção, mas, apesar dessas difi-
culdades, a produção tem sido boa, 
uma vez que se consegue atender 
a demanda. “As maiores dificulda-
des têm sido verificadas quando há 
maior afluência de clientes na nossa 
fábrica. Temos feito tudo para suprir 
a demanda, mas, quando o stock 
esgota, torna-se totalmente difí-
cil lidar com a situação”, descreve.

Uma posição defendida tam-
bém por Lucas João, funcionário 
da Coperme Lda, que entende que 
se deve dar mais atenção a estas 
empresas, para não acabarem como 
outras que, depois de muito lutar, 
pela desvalorização do kwanza e 
muito recentemente pela pande-
mia, acabaram por fechar as portas. 
“Aqui havia mais de 15 empresas e 
muitas delas acabaram por encer-
rar as suas actividades. Há tempos, 
fomos os fornecedores de panelas 
dos ministérios da Defesa e do Inte-
rior”, argumenta, insistindo que o 
“Governo deve tentar, pelo menos, 
dar ouvidos ao clamor dos empresá-
rios, sobretudo daqueles que muito 
ajudaram Angola”.

Em 2019, havia sido inaugu-
rada a CITIC Alumínio (Angola) 
Co, Lda, na Zona Económica Espe-
cial Luanda-Bengo, uma empresa 
diversificada com foco no fabrico de 
aço, tornando-se no maior produtor 
de perfis de alumínio em Angola, 
com uma produção anual de 10 mil 
toneladas de vários tipos de perfis. 
O investimento, na altura, foi cal-
culado em 40 milhões de dólares 
norte-americanos.

poderá sair daqui com mil kwanzas 
ou mesmo nada no bolso.”

João Bartolomeu de Sousa, 
gerente da oficina ‘Jó Fogões’, explica 
que a sua empresa trabalha com 
dois tipos de materiais, um nacio-
nal e outro proveniente da China. 
A produção nacional chega a cus-
tar 2 mil kwanzas/kilo, enquanto 
a importada é comercializada em 
disco e os preços podem chegar 
aos 35 mil kwanzas, razão por que 
se tem optado mais pela matéria-
-prima local. “O preço da produ-
ção nacional tem sido melhor que 
da China”, compara.

Quanto aos preços dos produtos 
finais, estes variam de acordo com 
a tipologia e a quantidade. O jogo 
de sete panelas, por exemplo, chega 
a custar 8.500 kwanzas, enquanto 
o de cinco panelas ronda os 4.800 
kwanzas. Apesar das falhas veri-
ficadas pela distribuição da maté-
ria-prima, Sousa acredita existirem 
esforços por parte dos armazenis-
tas, antevendo “dias melhores”, 
embora sinta que, a cada dia que 
passa, as coisas tendem a piorar. 
“Quando temos muita clientela a 
produção aumenta e eles [arma-
zenistas] não têm capacidade para 
nos atender”, engrossa. 

Já o responsável da oficina 
‘Auto Deolinda Comercial’, Antó-
nio Lopes, sublinha que, devido às 
dificuldades impostas pela desva-
lorização do kwanza, o que se pro-
duz actualmente serve somente 
para se remediar. “Os armazenis-
tas, devido ao câmbio, estão sem-
pre a reclamar porque o Governo 
não os apoia”, conta.

Para Cláudio Mendes, funcio-

intervenção do Governo na super-
visão e fixação dos preços das maté-
rias-primas resultará na aceleração 
e aumento da produção. “Por exem-
plo, há umas banheiras que fazía-
mos e que eram do agrado das 
camponesas. Em 2015, as banheiras 
eram 500 kwanzas e hoje estamos 
a comercializá-las a 5 mil kwanzas. 
Tudo porque as chapas de disco 
doze que, na altura, compráva-
mos a 4 mil kwanzas, agora estão 
a custar 29 mil kwanzas”, repara, 
não descartando a descontinuação 
da produção, face à actual conjun-
tura económica. Confessando que 
estão apenas em “biscates”, Nzo-
lamesso Pedro nota que há dias 
em que não se ganha nada. “Aqui, 
ganha-se por peça. Se naquele dia 
a produção for aquém do desejado, 
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Opiniões

China e África 
têm uma ami-
zade profunda 
que se compar-
tilham o mesmo 
destino. Sendo 
o maior país em 

desenvolvimento, a China tem o 
dever sagrado de atribuir alta impor-
tância e apoiar África. Essas são as 
palavras da China, e o mais impor-
tante, verdadeiras acções dela.

Recentemente, o Conselho de 
Negócios China-África divulgou o 
‘Relatório sobre as empresas chinesas 
que investem na África’, enfatizando 
que a China é uma das maiores fontes 
de investimento em África, apelando 
ao aprofundamento do alinhamento 
das estratégias de desenvolvimento 
China-África e promovendo a coo-
peração mais abrangente, demons-
trando que a China atribui elevada 
importância a África, e está deter-
minada a aprofundar as relações 
amigáveis com o continente.

De 2000 a 2020, o volume do 
comércio China-África aumentou 
20 vezes. A China tem sido o maior 
parceiro comercial de África por 12 
anos consecutivos. Em 2020, a troca 
comercial China-África atingiu 
180 biliões USD. Há mais de 3.800 
empresas chinesas em África, com 
um stock de investimento directo de 
47,4 biliões USD, o que ajudou efec-
tivamente o lado africano a elevar o 
nível de industrialização e a capaci-
dade de exportação, além de promo-
ver o emprego local. Criaram mais 
de 4,5 milhões de novos empregos 
em África. A taxa de contribuição da 
cooperação económica e comercial 
China-África para o crescimento eco-
nómico de África é superior a 20%.

A

As empresas chinesas usam 
diversos tipos de fundos para ajudar 
os países a implementar um grande 
número de projectos de infra-estru-
tura, que melhoraram significativa-
mente a conectividade das instalações 
africanas, incluindo mais de 10 mil 
km de caminhos-de-ferro, quase 
100 mil km de estradas, 1.000 pon-
tes, 100 portos, 80 mega-estações de 
electricidade, 66 mil km de linhas 
de transmissão e transformação de 
energia, 120 milhões de kw de ener-
gia, 150 mil km de rede de teleco-
municação e cobertura de serviço 
de internet com 700 milhões ter-
minais de usuários. A China aju-
dou África na construção de mais 
de 130 hospitais, 45 ginásios e mais 
de 170 escolas. Enviou cerca de 30 
mil profissionais médicos e tratou 
mais de 200 milhões de pacientes em 
países africanos. Nos últimos cinco 
anos, mais de 200 mil jovens africa-
nos foram treinados pela China, que 
foram distribuídos em todas as esfe-
ras da vida em África, e deram con-
tribuições importantes para melhorar 
os interesses vitais e o bem-estar do 
povo africano.

Durante a covid-19, o comércio 
da China com África e os investi-
mentos chineses em África perma-
neceram estáveis. De Janeiro a Julho 
deste ano, o volume de comércio 
China-África foi de 139,1 biliões USD, 
registando um aumento homólogo 
de 40,5%, atingindo o maior nível 
no mesmo período da história. A 
China está a abrir activamente as 
suas portas para mercadoria afri-
cana. As importações provenientes 
de África aumentaram 46,3%, atin-
gindo 59,3 biliões USD. As impor-
tações de produtos agrícolas como 
borracha, algodão e café dobraram 
em relação ao mesmo período do ano 
passado. O investimento da China 
em África cresceu de 2,71 biliões em 
2019 para 2,96 biliões USD em 2020. 
No final de 2020, o stock de investi-
mento directo da China em África 
ultrapassou 47,4 biliões USD, acele-

rando a criação de sectores indus-
triais em manufactura, agricultura, 
medicina e saúde, e alcançando con-
tinuamente a cooperação em áreas 
emergentes como a energia limpa, 
economia digital e 5G.

China e Angola são parceiros 
estratégicos e irmãos de assistência 
recíproca. Nos primeiros sete meses 
deste ano, o volume de comércio bila-
teral entre a China e Angola atin-
giu 12,48 biliões USD, um aumento 
homólogo de 28,2%, dos quais as 
exportações de Angola para a China 
foram de 11,23 biliões USD. O novo 
investimento directo da China em 
Angola continua a aumentar, e o 
ritmo da cooperação bilateral nunca 
pára de avançar. As empresas chine-
sas investiram no Parque Industrial 
da Sino-Ord, venda do automóvel de 
Jetour e Geely, fabrico de contador 
de energia por Grupo Sunshine, e 
grandes projectos de infra-estrutu-
ras por empreiteiras chinesas Sino-
hydro, CRCC, Citic ou PanChina 
etc., continuam a contribuir para o 
desenvolvimento social e económico 
de Angola. Alem disso, o governo 
chinês ofereceu muitos pacotes de 
materiais biossegurança e vacinas, 
ajudou a construção de vários labora-
tórios ‘Olho de Fogo’, enviou equipas 
médicas e estabeleceu mecanismo 
de cooperação de hospitais homó-
logos, promoveu a partilha de expe-
riências antivírus e assistiu Angola 
na aquisição de grande quantidade 
de suprimentos anti-epidémicos.

Acreditamos firmemente que 
não importa como a situação inter-
nacional mude, a cooperação Sino-
-Africana sempre será o cenário 
mais dinâmico na cooperação inter-
nacional com África, e certamente 
avançará com um ritmo mais cons-
tante em direcção a um futuro mais 
amplo e brilhante. Ao mesmo tempo, 
com o esforço conjunto da China e 
Angola, as perspectivas de coopera-
ção entre os dois países serão mais 
alargadas, o que seguramente bene-
ficiará os dois povos.

A cooperação China-
África cheia de 
energia mesmo 

durante a covid-19
Gong Tao, 
Embaixador 
Chinês

om cerca de 20 
anos desde a 
entrada em vigor, 
o actual Plano 
Geral de Contabi-
lidade Angolano 
(PGCA) apre-

senta-se desactualizado, nomeada-
mente quando comparado com às 
Normas Internacionais de Contabi-
lidade e de Relato Financeiro. O pro-
cesso de Normalização Contabilística, 
iniciado em 2019 com a criação do 
Conselho Nacional de Normalização 
Contabilística de Angola (CNNA), 
surge como um passo essencial para 
a harmonização das práticas locais 
com as práticas internacionais, pro-
movendo a credibilização do tecido 
empresarial angolano e de todo o 
ecossistema económico e financeiro. 
De forma geral, a existência de um 
normativo contabilístico alinhado 
com as Normas Internacionais de 
Contabilidade e de Relato Financeiro 
(de aplicação obrigatória ou faculta-
tiva) promove i) a melhoria da qua-
lidade do relato financeiro, ii) uma 
maior comparabilidade da informa-
ção financeira em contexto interna-
cional, e iii) a redução de diferenças 

C

do relato financeiro estatutário vs 
relato financeiro interno em sub-
sidiárias de grupos internacionais. 

À data, não obstante a criação 
da CNNA, não existe ainda clarifi-
cação sobre a abrangência, a forma 
e tempestividade da implementação 
do processo de normalização conta-
bilística, nomeadamente se a mesma 
comportará apenas i) a actualiza-
ção do PCGA em aspectos mais ou 
menos circunscritos, ou ii) se será 
introduzido um novo normativo 
criado de raiz, e, por outro lado, se 
o âmbito de aplicação abrangerá ou 
não a totalidade do universo empre-
sarial de Angola, na medida em que 
as empresas apresentam, ao nível do 
relato financeiro, diferentes níveis de 
complexidade e maturidade.

A par de outras reformas recen-
temente efectuadas, nomeadamente 
no âmbito fiscal (introdução do IVA, 
SAF-T, digitalização do aparelho tri-
butário, assinatura de acordos de 
dupla-tributação), um processo de 
normalização contabilística trará 
novos desafios e exigirá respostas ade-
quadas por parte dos diversos agentes 
económicos e instituições,  nomea-
damente na capacitação de recursos 
técnicos e humanos face às maiores 
exigências que uma (re)evolução das 
normas contabilísticas trará.

Assim, é inevitável, para o pro-
cesso de modernização e diversifi-
cação da economia angolana, que os 
diversos intervenientes entendam que 
o processo de normalização conta-
bilística se afigura como crítico para 
a credibilização do relato financeiro 
das empresas que operam em Angola, 
razão pela qual a tomada de acção 
urgente sobre esta matéria deve ser 
considerada prioritária.

Section 2: Normalização 
contabilística no 

contexto angolano 
Carlos Perneta,
Manager EY,  
Assurance 
Services

Garcia Paca,
Manager EY,  
Assurance 
Services



21Valor EconómicoTerça-Feira 14 de Setembro 2021

A nossa “elite intelectual” frequentou os melhores  
corredores da ciência e formação, mas, mesmo assim, não conseguiu  

aprender a ser humilde. Fez-se ainda mais arrogante. 

António Vieira, 
ex-director da 
Cobalt Angola

o passado dia 3 
de Setembro, o 
cronista Gus-
tavo Costa publi-
cou um excelente 
artigo intitulado 
‘Cercados’. Escre-

veu o cronista após considerações 
dignas e verdadeiras que, “…estamos 
cercados, de um e do outro lado, por 
uma elite atrasada, manipuladora, 
hipócrita, mentirosa e subserviente, 
que ainda não percebeu que Angola 
é mais importante e mais poderosa 
do que todos nós”, deixando para 
trás a arrogância para não ofender 
ninguém, creio.

Podemos até estar de acordo com 
o cronista, porém, temos de fazer 
algumas perguntas com a seriedade 
que nos falta nem que seja só para 
compreendermos o teor de tão bri-
lhante crónica. Afinal de contas, hoje 
temos uma “autoproclamada” elite 
que até se “auto-intitula” de intelec-
tual com as suas mentes brilhantes 
educadas a peso de ouro nos melhores 
corredores de educação do mundo. 
A nossa “elite intelectual” passou por 
Harvard, Oxford, Yale, MIT, Impe-
rial College, Cambridge, Moscovo, 
Pequim, etc., e, como tal, deveria ter 
a obrigação de brilhar no seu desem-
penho com considerável eficiência. É 
óbvio que isso não acontece e é, por 
vezes, difícil de diferenciar um des-
tes intelectuais daqueles que humil-
demente passaram pela Agostinho 
Neto, Lusíada ou pela Católica, os 
quais merecem muito mais respeito. 
A nossa “elite intelectual” frequentou 
os melhores corredores da ciência e 
formação, mas, mesmo assim, não 
conseguiu aprender a ser humilde. 
Fez-se ainda mais arrogante. Não 
aprendeu a dar o melhor de si e a ser-
vir aqueles à custa de quem benefi-
ciou de bolsas que lhes permitiu tão 
fausta educação. Defrauda-os sem-

está demasiado assente no egoísmo 
e arrogância que a coloca longe das 
massas. É por isso que a nossa “elite 
intelectual” vive insensível aos pro-
blemas das nossas populações e não 
se importa de “exigir” Lexus, Jagua-
res e demais V8s, para os esfrega-
rem na face dos concidadãos que 
pouco mais do que um pedaço de 
pão necessitam para se sentirem um 
bocadinho mais humanos. A falta 
de sensatez da nossa “elite intelec-
tual”, porque não foi educada duma 
maneira harmoniosamente humana, 
coerente e, vocacionada para o ser, 
reflecte a pressa que têm para “subir” 
sem sequer se aperceberem que não 
estão a altura do patamar para onde 
se querem fazer chegar.

O general, cidadão urbano, ape-
sar de militar, tem a base para verifi-
car tudo isso. Porém, ao fazer parte 
dum todo que não o tem, deixou-se 
contaminar e neste processo perdeu 
a capacidade de separar o trigo do 
joio. E continua a pescar em águas 
turvas na esperança de apanhar 
cacussos que não saibam a lodo. 
Os conselheiros à sua volta conti-
nuam a aconselhar que se conti-
nue a pescar dentro do mesmo lago 
onde todos já se encontram encos-
tados à parede com medo de não 
serem pescados porque até sabem 
que não sabem o que fazer. Para 
fugir ao cerco, é necessário que haja 
esperança, paciência e honestidade. 
Um povo só deixa de estar cercado, 
só está liberto, quando estiver edu-
cado, tiver paciência e for honesto. 
E isso a nossa “elite intelectual”, tal 
qual o povo, ainda não o é.

Este círculo que até parece aberto 
ao pacato cidadão está demasiado 
fechado. Há, por isso, que o abrir para 
que se evite o desmoronamento social 
que, de braços cruzados, estamos a 
testemunhar. Não podemos dar-nos 
ao luxo de continuar com a educa-
ção conforme está, o que é quase 
o mesmo que estar sem educação. 
Temos de mudar esse pressuposto. 
Agora, antes de geração libertadora 
ir desta para melhor. Só assim ire-
mos corrigir o que está mal e melho-
rar o que está bem. E quem ganhará 
é o povo, porque passará a ter uma 
elite condigna. O futuro promete.

N

pre que pode. Onde falhou a forma-
ção da nossa “elite intelectual”? O 
que é que a mantém num estado de 
atraso assustadoramente tão grande 
que até para nós próprios que con-
vivemos com ela é visível? Obtive-
ram formação sem por baixo terem 
uma educação de base, sem o pilar 
de sustentação de qualquer homem 
de bem. Formaram-se, sem antes se 
terem educado. Falhou no mínimo 
a educação de base.

É neste contexto que podemos 
viver a frustração do general ao ter 
de sistemática e periodicamente 
promover novos quadros para os 
corredores das decisões. O número 
de “nomeados e de “demitidos” no 
executivo deixa-o irreconhecível. 
Demitido, porém, sem ser chamado 
a razão ou responsabilizado pelo fra-
casso na dita nomeação. Sem que-
rer ser extensivo e tedioso (chato), 
enuncio alguns casos do conheci-
mento de todos:

1. Quatro ministros da 
Educação em quatro anos
2. Quatro ministros da 
Cultura em quatro anos
3. Quatro ministros da 
Economia em quatro anos

Para além destas mudanças de raiz 
do executivo, houve várias outras 
não menos significativas, incluindo 
vários governadores provinciais, 
sendo o de Luanda o mais flagrante 
com quatro governadores em qua-
tro anos. Será que essa elite é digna 
da “notoriedade” que acompanha a 

titularidade da função? Mais clara-
mente, será que essa elite é merece-
dora de ser tratada como uma “elite 
intelectual”? Alinham-se nos cor-
redores do partido e vomitam toda 
uma verborreia com a qual bajulam 
o detentor do poder. Como uma 
vara esfomeada, mordem todos no 
mesmo “kipupu” (sapupo) e rece-
bem a responsabilidade como pré-
mio desse protagonismo falso e 
falacioso. Enganam o general e os 
seus assessores enganando-se a si 
mesmos. E são finalmente nomea-
dos com base numa fidelidade ao 
chefe que prontamente atraiçoam 
e, por isso mesmo, acabam por ver 
a viagem pelo poder terminar antes 
de chegar ao término. Evaporam-se 
tal qual uma baforada de cangonha 
em dia de nevoeiro ambaquista. Ao 
que nós pensamos ser a nossa “elite 
intelectual”, não são nada mais do 
que os espantalhos colocados em 
campo aberto para que a passarada 
não devore os cereais e frutas a que 
tem direito. Como dizia um músico 
duma esquerda já desaparecida, “eles 
comem tudo e não deixam nada”. É 
exactamente isso que a nossa “elite 
intelectual” faz com uma voraci-
dade, finura e sagacidade únicas. 
Primeiro, não sabem fazer melhor. 
Segundo, porque sabem, de ante-
mão, que não serão punidos uma 
vez que estão protegidos pela alca-
teia. E, terceiro, porque, do alto da 
sua arrogância e petulância, defi-
nem e tratam os cidadãos deste país 
como um bando de pombas brancas.

E o general, com todos os pode-
res nele confiados por uma constitui-
ção feita à medida e aberta a trocas 
a toque de clarim, contínua impá-
vido e sereno a ignorar a ondulação 
que vai batendo na costa completa-
mente escavacada por vários tempo-
rais e mudança climáticas. Resta-nos 
a esperança que nenhum tsunami 
se lembre de nos bater a porta com 
a violência e furor com que bate na 
costa do Japão. 

É óbvio que há muito para se 
fazer, só que não se faz. E, como num 
círculo vicioso, o general, embora 
“cercado”, tem a dita “elite intelec-
tual” encostada a parede. Acredito 
que intencionalmente. Essa mesma 
“elite intelectual” que se foi formar 
no exterior sem ter tido uma educa-
ção de base aceitável. No nível supe-
rior, não há aulas de ética, moral, ou 
comportamento cívico. Essas maté-
rias, essa educação, são transmitidas 
aos cidadãos durante os 10-12 anos 
de ensino básico e médio. Sem esse 
processo que visa o desenvolvimento 
harmónico do ser humano nos seus 
aspectos intelectual, moral e físico, 
e a sua inserção na sociedade, não 
é possível ter cidadãos conscientes 
sobre a sua cidadania. É esse factor, a 
cidadania, que fará a diferença sobre 
o comportamento da elite de qual-
quer país. E é por isso que a formação 
académica fica reduzida a insignifi-
cância perante a ausência de espí-
rito de cidadania, de moralidade, e 
de amor ao próximo. A falta de edu-
cação da nossa “elite intelectual” 

Encostados à parede – 
intencionalmente? 

©
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Opiniões

a semana que 
passou, a nossa 
a c t u a l i d a d e 
andou marcada 
essencialmente 
pelo veto do Pre-

sidente da República ao projecto de 
lei... do partido de que também é 
presidente. E pergunto-me se isto 
não faz lembrar aquele episódio da 
ex-governadora de Luanda que, ‘nas 
vestes’ de representante do partido 
não comentava questões que ‘nas 
vestes’ de governadora seriam da 
sua competência... O chefe aprova 
projecto de lei ‘nas vestes do par-
tido’ e chumba ‘nas vestes de PR’. 
Estes episódios de inverosímeis apa-
rentes distúrbios de personalidade 
dupla deixam clara a necessidade 
de que ‘vestes incompatíveis’ dei-
xem de vestir os mesmos corpos. 
E, simultaneamente deixam expos-
tos todos os defensores acérrimos 
das ideias das ‘primeiras vestes’, e 
que vêm convictos a público argu-
mentar e justificar essas ideias, para 
serem depois obrigados a desdizer-
-se quando as ‘segundas vestes’ deci-
dem ‘dar para trás’. Por vezes não 
só desdizer-se, mas congratular-se 
e enaltecer as decisões das ‘vestes 
que mandem mais’ e que vêm desfa-
zer a trabalheira toda que deu para 
defender as ideias, neste caso, das 
‘vestes do partido’, que ‘as vestes da 
presidência reprovaram’.

Estas confusões de indumentá-
ria parecem ter sido breve motivo 
de celebração (porque gostamos 
muito de festejar), e mais uma vez 
a festa teve o tema “do jogador de 
xadrez”que terá feito mais um movi-
mento que só ele compreende na 
sua “clarividência” especial. Mas, 
e agora pergunto eu, esta festa do 
xadrez, não lembra essencialmente 

N

E agora pergunto eu...
que somos todos obrigados a ser os 
peões do jogo de alguém (mais ou 
menos confuso entre que vestes 
vai escolher)? Quem nos pergun-
tou se queríamos ser peças de um 
jogo qualquer? Um jogo com um 
país inteiro de peões, e que ainda 
por cima celebram contentes o 
facto de serem peões e não terem 
a mais pequena ideia do que é que 
o jogador quer fazer, e de como o 
tal jogo vai evoluir? ‘Peões’ con-
fortáveis com não saber para onde 
o futuro do país caminha... Uma 
herança que este presidente preser-
vou e o resultado dessa cultura de 
homens fortes em vez de institui-
ções fortes que nos torna a todos 
peças de jogo de alguém no poder. 

Uma dessas peças deste dito jogo 
são, sem dúvida, os media, o que 
vem bem a propósito também da 
actualidade da semana que passou, 
porque o dia 8 de Setembro assina-
lou o Dia Internacional do Jorna-
lista uma efeméride que marca a 
execução de Július Fucik, um jor-
nalista checo às mãos do regime 
nazi em 1943. 

Os regimes, o poder sempre teve 
uma relação de amor ódio com o 
jornalismo. Ama-o porque precisa 
de o usar para se manter no poder – 
odeia-o pela sua necessidade intrín-
seca de questionar, essencialmente 
porque o poder é alérgico a ques-
tionamentos, e quanto mais pode-
roso – mais alérgico se torna.

De 1943 para cá, os meios que 
o poder adoptou para controlo dos 
media são mais sofisticados do 
que o assassinato de jornalistas. 
No entanto em 2020 pelo menos 
32 jornalistas foram assassinados 
por causa do seu trabalho mais do 
dobro do que em 2019. O México e 
o Afeganistão foram os líderes em 
assassinatos de jornalistas sendo 
que o Afeganistão este ano, com a 
tomada do poder pelos Talibans, 
vai certamente regredir em ter-
mos de jornalismo, de informa-
ção e de liberdade de imprensa. 
Decorre neste momento um abso-
luto êxodo de jornalistas do país 
que temem pela vida se não saí-
rem com rapidez. E mulheres nos 
media – é impensável.

Felizmente entre nós o cená-
rio de segurança física é de muito 

para o chão e fingir que lhe par-
tiram a perna ao menor toque à 
espera do penalti que não merece, 
toda e qualquer ameaça aos jor-
nalistas em trabalho é absoluta e 
inequivocamente condenável. Os 
jornalistas devem poder cumprir 
com o seu papel de informar sem 
medo de qualquer tipo de represá-
lia, seja de meio forem. 

Voltando à segurança física 
que permite estes luxos a alguns, 
essa evolução para longe do assas-
sinato físico, substituiu o assassi-
nato de jornalistas pelo assassinato 
de meios de comunicação, de jor-
nais de rádios e até de televisões, 
enfim o assassinato essencialmente 
da imprensa livre, um dos pressu-
postos basilares das democracias.

E esse assassinato de meios 
de comunicação social entre nós 
tem sido feito cada vez com mais 
descaramento, mais sobranceria 
e mais arrogância. Esse assas-
sinato sem derramamento de 

longe melhor, apesar de termos um 
histórico mal resolvido de assassi-
natos e tentativas de assassinato de 
jornalistas que não foram investi-
gados e que por isso seguem impu-
nes. O cenário de violência física 
contra jornalistas é de tal ordem 
melhor que empurrões e amea-
ças se tornam para jornalistas da 
media pública e tornada pública 
“tamanhas agressões que ultra-
passam as regras básicas da convi-
vência (...) golpes ao enunciado da 
paz, da independência e do Estado 
de Direito”. Pergunto-me como 
ilustrariam estes poetas agressões 
físicas (verdadeiras) a cassetetes e 
detenções por mais de quatro dias, 
como foram alvo os jornalistas do 
Valor Económico e da Rádio Essen-
cial no ano passado e o jornalista 
da Rádio Despertar Jorge Manuel, 
para citar alguns...

Apesar de a nossa media pública 
aqui se estar a comportar como o 
filho do àrbitro no jogo a atirar-se 

Geralda Embaló 
Directora-Geral 
Adjunta

sangue, acontece por via dos ins-
trutivos que procuram - e se não 
encontram inventam - expedien-
tes administrativos para fechar 
órgãos de comunicação e assim 
controlarem as narrativas que 
chegam à opinião pública. Esta 
semana a actualidade confirma 
isso mesmo com o anúncio de 
mais um despedimento colec-
tivo devido à suspensão de canais 
de TV, e a posição conjunta dos 
canais públicos de blackout assu-
mido às actividades da UNITA 
(que passaram agora de não rece-
berem cobertura, para receberem 
ainda menos cobertura).

De seis canais privados de TV 
quase todos com produção de notí-
cias diversas, o país está agora 
reduzido a nenhum, os que não 
foram suspensos pertencem agora 
ao Estado, e o panorama nos jor-
nais é ainda mais negro com deze-
nas de títulos a desaparecerem das 
mãos dos ardinas. 

Mas esse assassinato da 
imprensa livre acontece muito 
mais por via dos instrutivos ofi-
ciosos, que são bem mais ardilo-
sos, e que buscam secar as fontes 
de alimentação, de sobrevivência 
dos meios de comunicação social, 
buscam pôr jornalistas no desem-
prego, desincentivar a imprensa 
livre que depende desses jorna-
listas cuja efeméride foi celebrada 
esta semana. Esse assassinato mais 
premeditado, mais calculista, 
ocorre por via das ameaças vela-
das a empresas que publicitam os 
seus serviços em meios que fazem 
jornalismo que resista ao enal-
tecimento cego do poder e dos 
seus jogos (de xadrez, de damas 
ou garrafinha), que, num cená-
rio de miséria social e económica 
são jogos que todos os dias se tor-
nam mais despropositados e ente-
diantes. Jogos que entretêm para 
nos distrair do que de facto deve-
ria ser notícia como a continuada 
morte de pessoas à fome no país, 
que vai desaparecendo da agenda 
mediática, não só porque já dura 
há muito tempo, mas porque os 
meios livres que sobram vão tendo 
cada vez mais bloqueios, menos 
vida, vítimas do tal assassinato 
ardiloso e premeditado que visa 
controlar a informação.

Às empresas anunciantes, leito-
res, ouvintes e meios que mantém 
a resistência a esses assassinatos 
que o poder e os seus jogos aten-
tam contra a imprensa livre, aqui 
fica um humilde, mas sincero obri-
gada, com esperança de que cada 
vez tenhamos mais.
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Omambiky Mbiki
Gostam muito de receber dinheiro, depois também não vamos ver nada, mau 
hábito do Angolano

Saldanha Ics
Omambiky Mbiki mano não diga isso......Não é problema do angolano pra 
depois veres algo... Não.
É um direito do Angolano para alimentar o outro Angolano e mais... isso não se 
faz só em Angola, mas sim faz-se em todo o mundo. Pedir um Crédito Não é pedir 
esmola, mas sim é emprestar e pagar com mais... isto é um direito a nível mun-
dial. Se não percebes ou nunca ouviste isso que eu digo aqui, então pergunte 
viaje no mundo estudando a vida para perceberes como se faz um investimento 
e como se desenvolve a economia num País que beneficie a todos. Leia mais os 
livros de economia e finança no desenvolvimento de uma nação e conheça os 
seus direitos.

Anselmo Ac
é tudo uma autêntica aldrabice é para os boelos caírem nessas publicidades dos 
demónios...

António Santos
Enquanto não constituírem um banco de fomento Agrícola com juros bonificados, 
a agricultura nunca irá para frente. O que trava o desenvolvimento agropecuário 
em Angola, são as burocracias. Os bancos só dão um chouriço a quem tiver um 
porco, ou por conveniências políticas.

Florinda Maria Ramos
Os 30 ou 35% a par e passo por cada desembolso, mais os riscos que os bancos 
procuram a todo o custo encontrar nos projetos, inviabilizam a maior parte dos 
pequenos e médios projetos

Sonia Faustino
Como querem que avance a agricultura entre outros se não há ajudas do Estado.

Justo Quissanga
Propaganda enganosa!!!

Nahenda Pepe
Só bocas. Fazer que é bom, nada.

José Monteiro Monteiro
Eu estou disposto ajudar o Sr.

Joaquim Xavier
Quem recebeu? Os bancos e as instituições mandam só bocas... Va vangula ngõ..

Luisa Jo
Tudo é mito do governo, recebeu o poder em mito e a vida toda em mito em 
várias instituições, tudo é mito governo diabólico

Sandra Barroso
Isso é só para pagar os “agricultores” endinheirados

Carlos Francisco Mota Mota
Tens que vedar os hectares com bandeira do partido, que eu não sei qual mais 
você sabe. Em pouco tempo o crédito esta disponível na conta indicada

Cléusio Figueira Pita-grós
Tenho um cunhado empresário, detentor de grande extensão de terra, também 
tem investido na agricultura, disse-me o mesmo, alegando que não têm apoio. Eu 
até pensei que ele estivesse brincando

Maria Ferreira
O crédito é para uns... Os que já têm dinheiro

Saldanha Ics
Mano... Estes gajos são mesmo animais selvagens... Não espere e nem confie 
neles porque são piores que uma cassumuna.
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inclusão do 
certificado de 
vacinação con-
tra a covid-19 
nos concursos 
de ingresso na 
função pública 

é, no entender dos juristas Albano 
Pedro e Manuel Chimuco, uma 
“contrariedade” ao projecto de 
Simplificação de Actos e Pro-
cedimentos da Administração 
Pública, designado por Simpli-
fica, lançado recentemente pelo 
Governo.

Albano Pedro entende “não 
fazer qualquer sentido” alistar 
o cartão entre os documentos 
principais visto que o objectivo 
do projecto é de reduzir a buro-
cracia e facilitar a vida dos cida-
dãos em ter acesso aos serviços. 

“O ingresso na função pública 
é de carreira, para uma actividade 
permanente, não provisória. Logo 
não faz sentido mostrar que se 
está totalmente saudável quando 
somos todos uma máquina bio-
lógica que a qualquer momento 

Juristas questionam 
legalidade do decreto 

CERTIFICADO DE VACINAÇÃO NOS CONCURSOS PÚBLICOS 

vamos contrair doenças”, obser-
vava, levantando a possibilidade 
de que a actual exigência contri-
bua para que funcionários even-
tualmente sejam “expulsos da 
função pública por serem por-
tadores de certa doença.”

No mesmo prisma, Manuel 
Chimuco explica que tomar a 
vacina é um acto meramente 
cívico e não de imposição por 
força da lei. Pelo que a obrigação 
de apresentar o cartão de vacina 
contra a covid-19 nos concursos 
públicos “fere a Constituição” 
porque, entende, a Situação de 
Calamidade “não pode restrin-
gir os direitos fundamentais dos 
cidadãos, com excepção do Estado 
de Emergência”.

“A necessidade de vacina-
ção consubstancia-se num dever 
cívico, é acto de expressão da 
nossa cidadania, o que não se 
reveste de caracter de obrigato-
riedade. Não existe uma lei em 
Angola que obrigue os mais de 
30 milhões de cidadãos a tomar 
qualquer vacina”, explica. 

O uso de máscara no exterior 
deixou de ser obrigatório a 
partir de segunda-feira em 
Portugal. A partir de agora 
vai passar a ser facultativo 
e recomendado em algumas 
situações, como os aglome-
rados de pessoas.

 Esta obrigação durou, 
no total, 318 dias, desde a 
aprovação da lei, em 28 de 
Outubro de 2020, em plena 
pandemia da covid-19, e foi 
sendo sucessivamente reno-
vada pelo parlamento, o que 
não acontecerá agora.

O fim do uso obrigató-
rio de máscaras em espa-
ços públicos exteriores, em 
Portugal, acontece no dia 
em que caduca o último 
diploma aprovado pelo par-
lamento deste país e pro-
mulgado pelo presidente da 
República, Marcelo Rebelo 
de Sousa, a 11 de Junho, por 
um período de 90 dias, não 
tendo a Assembleia da Repú-
blica proposto a renovação.

 A Direcção-geral da 
Saúde (DGS) deste país avan-
çou que está a rever a orien-
tação relativa à utilização 
de máscaras, que passam a 
ser facultativas no exterior e 
recomendadas em algumas 
situações, que reúnam aglo-
merados de pessoas.

Portugal 
deixa de 
exigir o 
uso da 
máscara

NA VIA PÚBLICA

Acrescenta, a medida do novo 
decreto é cópia de países europeus 
desenvolvidos, peca ainda mais 
porquanto a Comissão Multis-
sectorial esqueceu que o índice de 
disponibilidade de testes e vaci-
nas destes países estão longe do 
disponível em Angola. “A Comis-
são não tem vacinas que possam 
fazer face ao número de habitan-
tes. Ao limitar os cidadãos que 
não tomarem a vacina de parti-
ciparem em concursos públicos, 
acredito, estará perante uma vio-
lação sistemática dos direitos fun-
damentais dos cidadãos.”

Já o jurista Aldemiro Quintas 
explica que o carácter de obriga-
toriedade abrange somente quem 
se candidate a concurso público 
de ingresso na Administração 
Pública, concretamente nos sec-
tores da Educação, Saúde, Forças 
de Defesa e Segurança. Entende, 
por isso, tratar-se de uma medida 
“normal sem eivo de ilegalidade”. 

“O Decreto Presidencial faz 
referência a esses sectores por 
serem os que mais estão ligados 

A
às massas. Logo, há necessidade 
de os prevenir do contágio do 
SARS-CoV-2 e da covid-19. Por 
isso mesmo é “mister” esclarecer 
com verdade sobre esses equí-
vocos de ilegalidade e obrigação 
generalizada, ou seja, não se trata 
de obrigação nenhuma dos cida-
dãos, muito menos de alguma 
ilegalidade no que toca a cum-
primento da aprovação e incor-
poração”, entende.

O decreto n.º 208/21, de 6 de 
Setembro, além de obrigar apre-
sentação do certificado de vaci-
nação nos concursos públicos, 
recomenda a vacinação dos fun-
cionários públicos e de todos os 
profissionais do sector privado e 
aos cidadãos que se desloquem 
em viagens interprovinciais. No 
caso de o funcionário não estar 
vacinado, a entidade patronal 
pode exigir a apresentação de 
teste SARS-CoV-2 com resul-
tado negativo, como condição de 
acesso ao serviço.

Por: Guilherme Francisco 
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A OMS NÃO APOIA a utilização do certificado de 
vacinas como um pré-requisito para viagens. O direc-
tor-geral da organização, Tedros Ghebreyesus, considera 
que a exigência seria uma ferramenta para discriminar, 
visto que a cobertura da vacina ainda não é global. 
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Um grupo de investigadores 
brasileiros que desenvolve uma 
vacina contra a covid-19 em for-
mato de spray nasal, de baixo 
custo e capaz de proteger contra 
diversas variantes, obteve resul-
tados bem-sucedidos nos primei-
ros testes em animais.

A Fundação de Amparo à 
Pesquisa do Estado de São Paulo 
(Fapesp), órgão público que finan-
cia o projecto adiantou que “os 
testes preliminares com duas 
doses de protótipos do antígeno 
permitiram a geração de grandes 
quantidades de anticorpos neutra-
lizadores em ratos de laboratório”.

A expectativa dos investigado-
res é receber ainda este ano auto-
rização para os ensaios clínicos 

Angola determinou a aquisição de 
10 milhões de doses da vacina chi-
nesa, Sinopharm, bem como ser-
viços logísticos e equipamentos, 
num valor estimado de 88 milhões 
de dólares. Segundo um despacho 
presidencial, a aquisição será feita 
mediante um procedimento de 
contratação simplificada, sendo 
delegada à ministra da Saúde a 
competência para verificar todos os 
actos até à celebração do contrato.

A ministra das Finanças será 
responsável por disponibilizar os 
recursos financeiros necessários à 
execução dos contratos inerentes 
à aquisição de vacinas.

Angola conta, até ao momento, 
com pouco mais de dois milhões 
de doses administradas, das quais 
921 mil pessoas totalmente vaci-
nadas (cerca de 3% da população).

Estão a ser usadas as vacinas 
da AstraZeneca, Sputnik, Pfizer e 
Sinopharm.

O Governo vai passar a sortear, todos os meses, um electrodoméstico 
para atribuir a pessoas vacinadas, para estimular a população a aderir 
à imunização como forma de protecção contra a covid-19.

A medida foi anunciada pelo ministro de Estado e chefe da Casa 
de Segurança do Presidente da República, Francisco Furtado, e surge 
depois de o Executivo ter anunciado que seria atribuído um automó-
vel, sorteado aleatoriamente, entre todos os cidadãos que se vacinem 
até 31 de Dezembro.

Segundo Francisco Furtado, o Executivo aprovou também, no dia 
2 de Setembro, a realização de um sorteio mensal de um electrodomés-
tico, em cada uma das províncias, a partir de agora, abrangendo todos 
os cidadãos já vacinados.

O governo do Reino Unido anun-
ciou ter renunciado ao projecto 
que previa a introdução do cer-
tificado de vacinação para ace-
der a locais muito frequentados 
na Inglaterra, considerando-o 
“supérf luo” devido ao sucesso 
da campanha de vacinação con-
tra a covid-19.

“Nunca gostei da ideia de 
dizer às pessoas para mostra-
rem papéis (…) para fazerem o 
que é apenas uma actividade de 
rotina. Vimos como deveria ser 
e, embora devamos mantê-lo na 
reserva como uma opção poten-
cial, estou feliz em dizer que não 
vamos continuar com esse nosso 
projecto do certificado de vaci-
nação”, afirmou o ministro da 
Saúde britânico, Sajid Javid, em 
declarações à BBC.

A rev iravolta surge no 
momento em que o executivo 
britânico reiterou, na semana 
passada, a intenção de lan-
çar um certificado de vacina-
ção no final de Setembro para 
entrar em estádios ou discote-
cas, o que atraiu fortes críticas 
do sector de diversão nocturno 
e de membros da maioria con-
servadora e da oposição. 

Sajid Javid considerou que 
tal medida acaba por não ser 
necessária, apesar de, nos últi-
mos dias, se registar um ele-
vado número de casos diários 
de covid-19, em torno de 40.000, 

dada a alta taxa de vacinação no 
Reino Unido.

Quase 81% da população com 
mais de 16 anos recebeu as duas 
doses da vacina contra o novo 
coronavírus.

Como cada nação cons-
tituinte do Reino Unido tem 
jurisdição sobre as restrições 
por causa da covid-19, a Escócia 
decidiu introduzir, a partir de 
01 de Outubro, um certificado 
de vacinação para acesso a dis-
cotecas e a outro tipo de locais 
de diversão a fim de conter o 
aumento de casos atribuídos ao 
início do ano escolar.

O primeiro-ministro britâ-
nico, Boris Johnson, deverá por-
menorizar, nos próximos dias, o 
novo plano de combate à covid-
19, tendo como pano de fundo 
a chegada do inverno.

Segundo a imprensa britâ-
nica, a vacinação em massa deve 
continuar a ser o foco principal, 
com a implantação de um pro-
grama de reforço e uma decisão 
sobre a possível administração 
de vacinas a jovens entre os 12 
e os 15 anos. 

Sajid Javid também anun-
ciou a intenção de acabar, “o 
mais rápido possível”, com a 
obrigação de os viajantes dupla-
mente vacinados de certos países 
se submeterem a um caro teste 
de PCR o mais tardar até dois 
dias após a chegada a Inglaterra.

Avança pesquisa de vacina 
em formato de spray nasal

Governo 
vai adquirir 
mais de 10 
milhões de 
doses

Governo faz sorteios 
de electrodomésticos

Governo 
renuncia 
certificado 
de vacinação

NO BRASIL

SINOPHARM

PARA VACINADOS

REINO UNIDO

(em humanos) do spray e iniciá-
-los à entrada de 2022, para deter-
minar tanto a segurança, quanto 
a eficácia do produto.

Segundo os responsáveis pela 
vacina, as principais vantagens do 
imunizante na forma de spray são 
a facilidade de aplicação e a rapi-
dez com que pode gerar imuni-
dade local no nariz, orofaringe 
e pulmões, três partes do corpo 
fundamentais para evitar a con-
solidação de uma infecção por 
SARS-CoV-2.

Além disso, a possível vacina 
brasileira em spray é de baixo 
custo, de protecção prolongada 
mesmo contra as diferentes varian-
tes do novo coronavírus é capaz 
de bloquear a acção do vírus no 

nariz, onde começa a infecção.
A futura vacina é objecto de 

um projecto do qual participam 
investigadores da Universidade 
de São Paulo (USP), da Universi-
dade Federal de São Paulo (Uni-
fesp) e da Fundação Oswaldo 
Cruz (Fiocruz), maior centro de 
investigação em saúde da Amé-
rica Latina e vinculado ao Minis-
tério da Saúde brasileiro.

“As vacinas injectáveis são 
muito boas em induzir a imu-
nidade sistémica, inclusive nos 
pulmões, mas não são particular-
mente boas em gerar uma resposta 
protectora na região nasal e oro-
faringe”, explicou Edecio Cunha 
Neto, investigador da USP e um 
dos responsáveis pelo projecto.
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Marcas & Estilos

LIVROS 

MULHERES DE CINZAS é um 
romance histórico sobre a época 
em que o Sul de Moçambique 
era governado por Ngungunyane, 
o último grande líder do Estado 
de Gaza. Em fins do século XIX, 
o sargento Germano de Melo foi 
enviado ao vilarejo de Nkokolani 
para participar de uma batalha. 

A IMORTALIDADE – um gesto 
– e para Kundera os gestos são 
imortais – inicia o romance como 
um traço do perfil de Agnes, a 
personagem feminina marcante 
desta história que se passa em 
Paris, no século 20. 

Luxos sustentáveis        
As jóias Chupi Sweetman são feitas à 
mão, em Dublin. São vendidas em 67 
países pelo Instagram e Facebook.  A 
Chupi leva a sustentabilidade a sério 
e trabalha exclusivamente com ouro 
reciclado e embalagens de madeira 
de origem responsável. As novas 
colecções apresentam diamantes ‘cul-
tivados’ em laboratório, usando tec-
nologia de carbono zero. 

Exposições históricas 
 
Desenhado por Louis Cartier em 
1917, a forma elegante ‘art déco’ foi 
inspirada nos tanques Renault usa-
dos na Primeira Guerra Mundial. O 
tanque de Warhol escolhido apre-
sentava uma coroa de ouro numa 
pulseira de crocodilo preta. O estilo 
de casco quadrado foi originalmente 
projectado em 1904. 

TURISMO 

Onde a aventura começa       
O Vietname é, sem dúvida, um dos lugares mais atraentes, bonitos e 
pacíficos do mundo, com praias de leite de coco branco, águas verde-
-esmeralda cintilantes e paisagens selvagens e intocadas, sem falar na 
riqueza de resorts de luxo, perfeitos para lua-de-mel e famílias.

Planear uma viagem ao paraíso, no entanto, pode ser compli-
cado, porque os turistas precisam de considerar vistos e vacinas e, 
quer viaje a negócios, quer a lazer, vai precisar de visto para todas as 
visitas com mais de 15 dias. 

Abrangendo praias cintilantes com palmeiras, selvas tropicais 
e nebulosas, mercados de rua e culinária inebriante, há muito 
para encantar os viajantes. Voe para as principais cidades de 
Hanói, Ho Chi Minh ou Saigon e deixe sua aventura começar. 

AUTOMÓVEL 

Dirigido a dedo 
Lançado em 1951, ano em que o Jaguar C-Type venceu Le Mans pela pri-
meira vez, este lindo carro de corrida aberto foi recriado pela Jaguar 
Classic e oferecido por um preço não revelado superior a um milhão de 
dólares, com uma tiragem de edição limitada de até 16 unidades.

O primeiro exemplo do modelo tipo C foi apresentado no Con-
cours of Elegance no Hampton Court Palace a 3 de Setembro, um dos 
destaques do show. 

Numa prévia, a continuação do tipo C parece ainda mais incrível no 
metal. Sobre rodas de arame cromado reluzentes, a atenção aos detalhes 
na continuação é notável – tudo, desde a tampa da caixa de fusíveis eléc-
trica aos suportes incomuns originalmente instalados no reservatório de 
fluido de freio, foram fielmente recriados. 

AGENDA

POEMA

LUANDA

23 DE SETEMBRO
Luanda acolhe o III Congresso de 
Medicina Natural, com palestras 
ligadas ao impacto da covid-19 em 
Angola e a medicina natural, entre 
outros. Entre as 09h00 e as 16h00, 
na Mediateca de Luanda.

24 DE SETEMBRO
24.ª edição do Festival da 
Canção de Luanda, dedicado à 
‘Poesia no Percurso da Música 
Angolana’, a partir das 21h00.

Terça-Feira 14 de Setembro 2021

UM PINTO ARMADO EM GALO

Quis cocoricocar
Subiu bem alto no poleiro
Esticou as pernas
Bateu as asas
E saiu um piupiupiar
Entalado no gargalo.
Da cagada eu vou lembrar
Naõ fosse o safado rosqueiro
Ficou pinto sem penas
Fez galhofa em todas casas
Engoliu o seu piupiupiar
Coisa de pinto armado em galo.

António Vieira
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s alterações 
c l i m á t i c a s 
podem levar 
mais de 200 
mi l hões de 
pessoas a dei-
xarem as casas 

nas próximas três décadas, criando 
focos de migração, a menos que 
sejam tomadas medidas urgentes, 
segundo um relatório do Banco 
Mundial citado pela Lusa.

As medidas, de acordo com a 
instituição, passam pela redução 
global das emissões poluentes e 
por colmatar as falhas no desen-
volvimento.

Na segunda parte do relatório 
Groundswell, esta segunda-feira 
(13) divulgada, analisa-se como 
os impactos lentos das altera-
ções climáticas, como a escassez 
de água, a redução da produti-
vidade e o aumento do nível do 
mar, podem originar milhões de 
“migrantes climáticos” até 2050, 
em três cenários diferentes, con-
soante a acção climática e o desen-
volvimento.

No cenário mais pessimista, 
com um elevado nível de emissões 
e um desenvolvimento desigual, 
os autores do trabalho prevêem 
mais de 216 milhões de pessoas 
a deslocarem-se dos seus países 
em seis regiões analisadas.

Essas regiões são a América 
Latina, o Norte de África, a África 
subsariana, a Europa Oriental e 
a Ásia Central, o sul da Ásia e o 
leste da Ásia e o Pacífico.

No cenário mais favorável, 
com um baixo nível de emissões 
e, inclusivamente, desenvolvi-

mais de 86 milhões de migran-
tes climáticos.

O Norte de África, porém, 
poderá ter a maior proporção 
de migrantes climáticos, com 
19 milhões de pessoas a deslo-
carem-se, o equivalente a 9% da 
população total, devido essencial-
mente ao aumento da escassez de 
água na costa nordeste da Tuní-
sia, na costa noroeste da Argé-
lia, oeste e sul de Marrocos e no 
sopé central do Atlas, de acordo 
com o relatório.

No Sul da Ásia, o Bangla-
desh é particularmente afectado 
por inundações e destruição de 
colheitas, responsáveis por quase 
metade dos migrantes climáti-
cos, com 19,9 milhões de pes-
soas, incluindo um aumento na 
percentagem de mulheres, a des-

locarem-se até 2050, no cenário 
pessimista.

“Esta é a nossa realidade huma-
nitária agora mesmo e estamos preo-
cupados que vá ser ainda pior, onde a 
vulnerabilidade é mais aguda”, afir-
mou Maarten van Aalst, director do 
Centro Internacional do Clima da 
Cruz Vermelha, que esteve envol-
vido no relatório.

O relatório não incidiu nos 
migrantes climáticos nas fronteiras.

“Globalmente sabemos que 
três em cada quatro pessoas que 
se deslocam ficam nos países”, 
indicou Kanta Kumari Rigaud, 
um destacado especialista em 
ambiente no Banco Mundial e 
co-autor do relatório.

No entanto, os padrões de 
migração das áreas rurais para as 
urbanas antecedem muitas vezes 
os movimentos para as fronteiras.

Apesar de a inf luência das 
alterações climáticas na migra-
ção não ser nova, é frequente-
mente parte de uma conjugação 
de factores que empurram as pes-
soas a sair e actua como uma múl-
tipla ameaça.

As pessoas afectadas por con-
flitos e desigualdade estão mais 
vulneráveis às alterações climá-
ticas, porque têm meios limita-
dos para se adaptarem.

Os autores do relatório também 
alertam que podem surgir pontos 
críticos de migração na próxima 
década e intensificarem-se até 2050.

É necessário planeamento em 
ambos os lados, nas áreas para 
onde as pessoas vão deslocar-se 
e nas que deixam, para ajudar 
os que ficam.

mento sustentável, o número de 
migrantes pode ser 80% inferior, 
mas ainda assim causar a deslo-
cação de 44 milhões de pessoas.

No relatório não são analisa-
dos os impactos das alterações 
climáticas a curto prazo, como 
os efeitos nos eventos meteoro-
lógicos extremos.

As conclusões “reafirmam 
o potencial de o clima indu-
zir migrações nos países”, disse 
Viviane Wei Chen Clement, espe-
cialista sénior em alterações cli-
máticas no Banco Mundial e uma 
das autoras do relatório.

No cenário mais grave, a África 
subsariana, a região mais vul-
nerável devido à desertificação, 
linhas costeiras frágeis e popu-
lação dependente da agricultura, 
veria o maior movimento, com 

A

200 milhões de  
pessoas vão abandonar as  
próprias casas até 2050 

©

ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS. No cenário mais grave, a África subsariana é a região mais vulnerável devido à 
desertificação, linhas costeiras frágeis e população dependente da agricultura.

SEGUNDO UM RELATÓRIO DO BANCO MUNDIAL

MEMORIZE

l No Sul da Ásia, o Ban-
gladesh é particularmente 
afectado por inundações e 
destruição de colheitas, res-
ponsáveis por quase metade 
dos migrantes climáticos, 
com 19,9 milhões de pessoas, 
incluindo um aumento na 
percentagem de mulheres, a 
deslocarem-se até 2050, no 
cenário pessimista.

Ambiente

As pessoas afectadas por 
conflitos e desigualdade 
estão mais vulneráveis 
às alterações climáticas, 
porque têm meios limitados 
para se adaptarem.
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Educação & Tecnologia

ara efeitos ope-
racionais, a 
Huawei doou 
um Kit inteli-
gente de video-
conferência 
denominado, 

IDEAHUB e 10 Milhões de kwanzas 
para fazer face aos possíveis desas-
tres naturais coordenados e asse-
gurados pela instituição angolana.

O acto de entrega ocorreu no 
Quartel Principal do SPCB, em 
Luanda, e contou com a presença 
de altos funcionários do SPCB e de 
representantes oficiais da Huawei. 
Na ocasião, o Comandante Nacio-
nal do SPCB, comissário bombeiro 
principal, Bensau Mateus, frisou 

em Angola, Sucre Zhang Peng, a 
cooperação com o Ministério do 
Interior é de Longa data, pelo que 
acções do género vão continuar. 
Tendo anunciado, para breve, a 
inauguração de um Parque Tec-
nológico com vários centros de 
formação.

SOBRE HUAWEI
Fundada em 1987, a Huawei é forne-
cedora líder global de infraestrutura 
e dispositivos inteligentes de tecno-
logia da informação e comunica-
ção (ICT). Temos mais de 197.000 
funcionários e operamos em mais 
de 170 países e regiões, atendendo 
a mais de três bilhões de pessoas 
em todo o mundo.

Nossa visão e missão é levar o 
digital a todas as pessoas, lares e orga-
nizações para um mundo totalmente 
conectado e inteligente. Para este fim, 
iremos impulsionar a conectividade 
ubíqua e promover igual acesso às 
redes; leve a nuvem e a inteligência 
artificial a todos os quatro cantos 
da Terra para fornecer potência de 
computação superior onde e quando 
você precisar; construir plataformas 
digitais para ajudar todos os setores 
e organizações a se tornarem mais 
ágeis, eficientes e dinâmicos; rede-
fina a experiência do usuário com 
IA, tornando-a mais personalizada 
para pessoas em todos os aspectos 
de suas vidas, seja em casa, no escri-
tório ou em trânsito.

que o gesto da empresa chinesa é 
de grande importância, visto que 
vai ajudar a suprir com algumas 
necessidades do sector e permitir 
a realização de reuniões e outras 
actividades de forma remota.

Por sua vez, o comissário, José 
Dembi, Director de Intercâmbio e 
Cooperação do MININT, em repre-
sentação do Ministro do Interior, 
Eugénio César Laborinho, lem-
brou que a doação foi concedida e 
acompanhada pelo presidente da 
Huawei para região subsariana, 
Chen Lei e pelo Ministro do Interior 
em Junho do corrente ano, sendo 
que este acto hoje é da entrega ofi-
cial do equipamento.

Para a representante da Huawei 

P

Huawei potencia serviço  
de protecção civil com 'kit' 

inteligente de 
vídeoconferência
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PUBLICIDADE. Luanda, 06 de Setembro de 2021 - O Serviço de Protecção Civil e Bombeiros do  
Ministério do Interior recebeu, recentemente, uma doação da Huawei, no âmbito das acções de carácter social  

que aquela gigante asiática tem estado a levar a cabo um pouco por todo País.
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Entram mais dois actores no sistema financeiro do município 
e das comunidades: as lojas UNITEL (que também são poucas, é verdade) e os 

comerciantes das lojas de esquina (vulgo 'mamadus').~

~

meio das férias, 
recebi um sim-
pático convite da 
Huawei – UNI-
TEL para par-
ticipar online 
no lançamento 

dos serviços de “mobile money” 
(dinheiro via celular, em tradução 
livre) que resultara da parceria entre 
as duas empresas. A Huawei forne-
cera uma solução tecnológica fle-
xível, adequada à nossa realidade e 
fácil de ser manejada por utentes e 
agentes, e a UNITEL pusera à dis-
posição a sua formidável rede de 
cobertura tele-comunicacional, a 
maior do país.

Com grande pena minha, não 
pude aceitar o convite - já tinha 
programada uma excursão para 
o leste da província da Huíla onde 
me encontrava, nomeadamente no 
meu município natal do Kuvangu. 
Mas expressei à simpática senhora 
que transmitiu o convite a minha 
enorme satisfação por essa conquista 
e prometi que tão logo me fosse pos-
sível iria lá ver de perto como o sis-
tema funciona.

O meu entusiasmo pelo assunto 
tem várias justificações, todas a ver 
com as minhas vivências profissio-
nais: em 2015, quando era Direc-
tor de Comunicação Institucional 
e Imprensa do MINARS, e no qua-
dro dos primeiros passos das acções 
de transferências sociais monetárias 
não contributivas, fui enviado a fazer 
um curso de formação de um mês 
em Cape Town, sobre o assunto. É 
que eu era, então, defensor ferrenho 
da tese que me tinha sido inculcada 
na universidade canadiana onde me 
formei em Planeamento de Desen-
volvimento Rural Internacional, 
que nunca se deve dar dinheiro às 
comunidades apoiadas. “Antes dar 
o anzol e ensinar a pescar que dar 
o peixe”, dizia-se. De forma que a 
então nova abordagem de dar um 
montante mensal às famílias bene-
ficiadas fazia-me muita confusão 
na cabeça. Fui fazer o curso, com-
preendi o conceito e lá escolhi a espe-
cialidade de “inclusão financeira”.

A segunda vivência tem a ver 
com a minha participação enquanto 
Secretário de Estado da Comunica-
ção Social no desenho do Projecto 
Kwenda. Sendo uma das compo-

projecto. O seu apoio, que se situava 
mais na vertente da responsabilidade 
social da empresa que numa nova 
área de obtenção de lucros – que até 
acaba sendo – e a sua inquebrantá-
vel fé e compromisso com os mais 
desfavorecidos foram fundamentais 
para que a UNITEL não desistisse 
perante os enormes desafios técni-
cos e tecnológicos que o projecto 
enfrentava. Ao ponto que, mesmo 
depois do seu infausto desapareci-
mento, a força da sua memória con-
tinuou a ser uma força motriz para 
aqueles que ficaram a tocá-lo para 
a frente…

É precisamente na solução de 
uma solução tecnológica simples, 
mas eficiente, que pudesse ser uti-
lizada sem muita formação, que 
surgiu a Huawei no projecto. Com 
a experiência de outros países, tor-
nou efectivamente possível que já se 
vislumbre no horizonte as famílias 
beneficiadas do Projecto Kwenda 
receberem a sua transferência mone-
tária, bastando para isso ter um 
número UNITEL e viver perto de 
um agente UNITEL, seja ele uma 
loja ou um “mamadu”.

As enormes vantagens deste sis-
tema financeiro não saíam da minha 
cabeça enquanto percorria os muni-
cípios do leste da Huíla: Quipungo, 
Matala, Jamba, Kuvangu… e em 
cada vila que passava, procurava nas 
ruas e na memória a existência de 
agências bancárias: Quipungo tem 
uma, tal como Jamba e Kuvangu; 
só Matala tem duas. Essas agên-
cias, ou não têm dinheiro, ou não 
têm sistema, ou os trabalhadores 
ausentaram-se para o Lubango… 
os multicaixa esquece, nunca têm 
dinheiro e quando têm são aque-
las enchentes, principalmente no 
fim do mês. Por outras palavras, o 
sistema financeiro funciona com 
muita deficiência

É isso que o “mobile money” 
pode resolver. Para já, acontece fora 
dos bancos. Entram mais dois acto-
res no sistema financeiro do muni-
cípio e das comunidades: as lojas 
UNITEL (que também são pou-
cas, é verdade) e os comerciantes 
das lojas de esquina (vulgo “mama-
dus”), esses em grande quantidade 
e que, de facto, já prestam esses 
serviços sem pagar um Kwanza de 

imposto ao Estado. Isso, e a quase 
falta de burocracia, é que, tenho a 
certeza, vão fazer a verdadeira dife-
rença. E nisto, a Huawei foi visioná-
ria. O aplicativo que apresentou é tão 
fácil de usar que requer o mínimo 
de treinamento.

O impacto deste serviço na eco-
nomia municipal e comunitária é 
enorme. Primeiro, vai ser mais fácil 
e rápido enviar dinheiro das cidades 
capitais para os municípios e comu-
nas, o que significa dizer que vai haver 
mais dinheiro disponível lá para 
lubrificar a economia. O dinheiro 
nestas localidades é realmente sem-
pre ao vivo e é muito escasso, o que 
prejudica os pequenos produtores e 
o comércio local. Segundo, vai pos-
sibilitar transacções mais ou menos 
grandes entre os agentes económi-
cos locais de forma rápida, eficaz e 
segura. Estão definitivamente para 
trás os dias em que o Secretário de 
Estado tinha que carregar o seu jipe 
de caixas de dinheiro para pagar as 
despesas de uma campanha numa 
localidade distante. Da mesma forma, 
as famílias beneficiárias da acção 
social do Estado podem recebê-la 
em dinheiro. Mesmo as ajudas ali-
mentares podem ser disponibilizadas 
desta forma, eliminando a logística, 
onerosa e consumidora de tempo, 
e possibilitando aos beneficiários 
adquirirem no mercado local o tipo 
de quantidade de géneros que con-
somem melhor, injectando no pro-
cesso, dinheiro na economia local. 
Esses três são factores de inclusão 
financeira. Há um outro aspecto 
de importância nada desprezível 
que tem a ver com a não saída da 
massa monetária do circuito ofi-
cial: ao circular de forma mais digi-
tal que física, os dinheiros passam 
a não sair do controlo do sistema 
financeiro nacional. O que vai eli-
minar um dos maiores problemas 
com que se tem deparado nos últi-
mos anos.

É por essas e outras razões que 
fiquei particularmente entusias-
mado quando os serviços financei-
ros móveis arrancaram. Bem-haja 
à UNITEL e à Huawei, e faço votos 
que os serviços se expandam o mais 
rapidamente possível a todos os can-
tos do país. Encorajo e faço votos 
que os serviços sociais, comerciais, 
pequenas indústrias e até o Minis-
tério das Finanças – no tocante aos 
pagamentos dos funcionários públi-
cos e pensionistas – não hesitem em 
usar este serviço, de forma a poten-
ciá-lo e assim trazer para mais perto 
dos cidadãos menos desfavorecidos, 
e não só, os benefícios dos serviços 
financeiros formais.

nentes a entrega trimestral de 8.400 
Kzs às famílias mais vulneráveis 
(entenda-se nas zonas mais remo-
tas), fazer chegar este dinheiro é 
(era) um verdadeiro bico-de-obra. 
Um bom número de municípios não 
possui uma agência bancária sequer; 
outros só têm uma – o BPC – que 
funciona(va) com muitas deficiên-
cias. Lembro-me que, em 2019, fui 
em missão de serviço da vacinação 
da Pólio uma vez ao Chipindo/Huíla 
e outra ao Chitembo/Bié e tivemos 
que transportar as enormes quan-
tidades de dinheiro vivo necessário 
para pagar ao pessoal e a logística 
da campanha, com todos os riscos 
que isso acarretava.

Na solução destes problemas 
logísticos pelo Projecto Kwenda, 
surgiu a ideia de, à semelhança do 
que já acontece em outros países, 
incluindo aqui na SADC, recorrer 
ao conceito do “mobile money”. Para 
isso, começou-se a discutir a ideia 
com a UNITEL. Aqui cabe fazer 
uma sentida homenagem à finada 
Dra. Eunice de Carvalho que, uma 
vez contactada, transformou-se 
numa entusiasta incondicional do 

A
Porquê e como  

a parceria  
Mobile Money da 

Unitel-Huawei faz a 
diferença

Celso  
Malavoloneke,
Sociólogo  
da Comunicação
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ngola acolheu, 
recentemente, 
as missões das 
principais agên-
cias de rating 
(Standard and 
Poor’s, Fitch e 

Moody’s), na sequência da ava-
liação anual do risco soberano 
com a Moody’s a melhorar a clas-
sificação da notação de risco de 
Caa1 para B3, mantendo uma 
perspectiva estável. Uma avalia-
ção que acontece depois de, em 
Agosto de 2020, anunciar a des-
cida do rating de longo prazo, 
em moeda local e estrangeira, 
para Caa1, com perspectiva “está-
vel”. Já a Standard & Poor’s man-
teve a notação de risco em Ccc+ 
com uma perspectiva estável e 
a Fitch manteve a classificação 
em Ccc, igualmente com pers-
pectiva estável, o mesmo indica-

2
Denúncias que chegam, em média, 
diariamente à Igae, segundo  
o inspector-geral, Sebastião Gunza.

Balcões únicos de atendimento ao 
público que vão assegurar o registo 
eleitoral, segundo o ministro da Adminis-
tração do Território, Marcy Lopes.

60

509

Mil Litros de combustível que  
foram apreendidos pela polícia  
por alegada tentativa de contrabando.

100

Mil milhões USD montante investido  
na reabilitação do Caminho-de-Ferro de 
Benguela, segundo o ministro dos  
Transportes, Ricardo d’Abreu.

A

NÚMEROS DA SEMANA

Fitch e 
Standar&Poor̀ s 
mantêm rating, 
mas Moody ś 
melhora

DE 6 DE AGOSTO A 13 DE SETEMBRO

dor apresentado em 2020. 
 Embora a Fitch não atribua 

uma “perspectiva” ou modifica-
dores para soberanos, nesta cate-
goria, o rating triplo C significa 
que, ainda que a economia con-
tinue vulnerável a choques exter-
nos, é considerado baixo o risco de 
incumprimento no horizonte de 
rating de dois anos. Esta agência 
chegou a colocar o tecto de Angola 
em B-, elevando um degrau com-
parativamente ao rating de longo 
prazo, justificando a decisão com 
a baixa probabilidade do controlo 
do câmbio e outras medidas que 
diminuiriam a capacidade do sec-
tor privado de ter acesso a divisas 
ou fazer o pagamento de dívidas.

Entretanto, o Ministério das 
Finanças ressalta, em comuni-
cado, a melhoria do perfil do 
crédito soberano e o reforço da 
governança das instituições.   O 

Governo afirma, no documento, 
que “as agências perspectivam 
igualmente que a continuidade 
dos esforços para a manutenção 
da estabilidade cambial e das 
Reservas Internacionais, bem 
como a continuidade do engaja-
mento do Executivo em prosse-
guir com a consolidação fiscal, 
melhoria estrutural da gestão 
da dívida e das finanças públi-
cas continuarão a exercer um 
impacto positivo de melhoria 
da notação do risco soberano”.

A nota conclui que o Exe-
cutivo “reafirma o seu com-
promisso com a estabilidade 
macroeconómica e com as 
reformas estruturais em curso, 
visando a retoma do cresci-
mento da economia numa base 
mais ampla e inclusiva, a cria-
ção de emprego e o bem-estar 
da população”.

O índice de Preços de Con-
sumo Nacional registou, em 
Agosto, uma variação de 2,13% 
face ao mês de Julho, um resul-
tado positivo que representa 
uma aceleração de 0,03 pon-
tos percentuais. Homologa-
mente, Agosto 2020 e 2021, o 
índice apresentou uma acele-
ração na variação de 0,30 pon-
tos percentuais.

Zaire registou a taxa de 
variação mais acentuada com 
2,31%, seguindo-se Luanda, 
Lunda-Norte e Huambo com, 
respectivamente, 2,30%; 2,30% 
e 2,21%. Seguiu-se o Kuando-
-Kubango com 2,11%. Na 
posição oposta aparecem 
Bié (1,93%), Moxico (1,96%), 
Cunene (1,97%), bem como 
os Kwanzas Norte e Sul com 
1,98% cada um.  

Os dados constam da Folha 
de Informação Rápida, apre-
sentada esta segunda-feira (13) 
pelo Instituto Nacional de Esta-
tísticas (INE), documento que, 
desde Janeiro, apresenta uma 
nova estrutura de ponderação 
circunscrita no aumento de 370 
bens e serviços para um total 
de 732 itens.

Segundo o INE, esta nova 
mudança impactou na estru-
tura de ponderação, o que per-
mitiu agregar, nas classes de 
produtos, alterações nos res-
pectivos pesos. A ‘alimenta-
ção e bebidas não alcoólicas’ 
passou de 47,11 para 55,67; 
a ‘habitação, água, electrici-
dade e combustíveis’ passou 
de 10,77 para 5,38, enquanto 
o ‘vestuário e calçado’ passou 
de 6,39 para 3,55. 

Índice  
de preços 
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2,3%

EM AGOSTO


